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PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01-00784/2013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação do sistema de avaliação 

bimestral na Rede Municipal de Ensino, 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica obrigada a implantação do sistema de avaliação bimestral na Rede 

Municipal de Ensino. Pr
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Parágrafo Único A obrigatoriedade de avaliação bimestral deverá ser no ciclo de 

alfabetização (1° ao 3°), no ciclo interdisciplinar (4° ao 6°) e no ciclo autoral (7° ao 9°). 

Art. 2° O registro do resultado da avaliação será expresso de forma numérica de um (1) 

a dez (10), com fração de 0,5. 

Art. 3° A avaliação bimestral do aluno deverá ser registrada no boletim e entregue aos 

responsáveis para ciência. 

Art. 4° Serão aprovados, os alunos que: 

I — Obtiverem a média anual igual ou superior a sete (7) em todas as d .  

II — Submetidos a exame final, obtiverem catorze (14) pontos o 

Art. 5° A rede pública municipal de ensino adotará ex 	 orio para os 

alunos que atingirem média anual igual ou superior a t 	 r a skte (7)• 0 5  ' 1C-. 1 2013  
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§1° Para efeito de cálculo do resultado de aprovação e reprovação, deve-se aplicar a 

fórmula: (média anual dos bimestres x 1,7) + (nota do exame final x 1,3) > ou = 14 

pontos. 

§2° Serão reprovados os alunos com média anual inferior a três (3) e os que não 

alcançarem, no mínimo, 14 pontos, aplicada a fórmula prevista no parágrafo anterior. 

Art. 6° A recuperação de estudos deverá ser ofertada ao longo do ano e sempre que o 

rendimento do aluno for inferior a sete (7), de forma concomitante aos estudos 

ministrados regularmente, e realizada, obrigatoriamente, antes da publicação das notas. 

Art. 7° O resultado obtido na avaliação bimestral, após estudos de recuperação, em que 

o aluno demonstre ter superado as dificuldades, substituirá o resultado anterior, desde 

que seja superior e referente aos mesmos conteúdos e objetivos. 

Art. 8° O Poder Público regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data desuarAl ação, revogadas as 	osições em 

contrário. 
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JUSTIFICATIVA  

O presente projeto tem por objetivo a implantação da sistemática bimestral na Rede 
Municipal de Ensino. 

As escolas particulares da Cidade de São Paulo utilizam o sistema bimestral. Adotam 
esse método em razão de ser mais eficaz, contínuo. integrado, abrangente, versátil e de 
caráter compreensivo, fortalecendo o compromisso do aluno. A avaliação compõe um 
conjunto de procedimentos dentro do processo educativo e deve refletir, em todos os 
aspectos, a busca dos objetivos propostos. 

Entende-se por avaliação a reflexão sobre a ação pedagógica destinada a possibilitar o 
processo de construção do conhecimento. ocorrendo ao longo da aprendizagem, 
possibilitando a sistematização da aprendizagem e a reorganização para novos 
conhecimentos a fim de dar continuidade ao processo. 

A sistemática da aprendizagem garante o desenvolvimento da capacidade, motivação, 
autoconfiança, assim como as habilidades do educador e do educando. Este por sua vez, 
se torna responsável pela própria aprendizagem. 

A avaliação é um dos aspectos do ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os 
dados da aprendizagem do aluno e de seu próprio trabalho, com a finalidade de 
diagnosticar para novas tomadas de decisões. 

A avaliação é diagnóstica, continua, permanente, cumulativa e processual com a 
finalidade de acompanhar e aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem. 

Em relação ao professor. a avaliação fornece elementos para urna reflexão contínua 
sobre sua prática, a criação de novos instrumentos de trabalho e a retomada de aspectos 
que deve ser revistos, ajustados ou conhecidos como adequados para o processo de 
aprendizagem individual ou de todo o grupo. 

Em relação ao aluno, a avaliação é o instrumento de tomada de consciênc se suas 
conquistas, dificuldades e possibilidades para organização de seu investin tarefa 
de aprender. 

Em relação à escola, a avaliação possibilita definir prioridades e calizar q is aspectos 
ações educacionais demandam apoio maior. 
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Aos instrumentos avaliativos serão atribuídos valores numéricos que irão compor o 
conceito bimestral. Os resultados das avaliações são bimestralmente expressos 
em boletins, visando o acompanhamento do desempenho do aluno e o aperfeiçoamento 
do processo ensino-aprendizagem. Esses resultados são apresentados à família 
resumidamente em forma de conceitos, demonstrando o desempenho do aluno no 
bimestre. 

Este projeto foi baseado no processo de avaliação de aprendizagem do Governo do 
Estado de São Paulo. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0784/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  e no site www.senado.qov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Deliberação do Conselho Estadual de Educação n° 9/97, que institui o sistema de 
progressão continuada no ensino fundamental, no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação; 

- Lei Municipal n° 14.650, de 20 de dezembro de 2007, que dá nova redação aos art. 
2°, 3° e 4° e revoga o art. 50  da Lei n° 14.063, de 14 de outubro de 2005; 

- Lei Municipal n° 14.978, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a instituição 
de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação, e altera o art. 3° da Lei n° 14.063, de 14 de outubro de 2005; 

- Lei Municipal n° 13.232, de 04 de dezembro de 2001, que obriga a divulgação da 
demanda atendida e potencialmente atendida, bem como do índice de evasão, 
repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de Educação Infantil e nas 
Escolas Municipais de ensino fundamental (antigo 1° Grau); 

- Decreto n° 47.683, de 14 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 14.063, de 
14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar 
dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Decreto n° 49.550, de 30 de maio de 2008, que dá nova redação aos artigos 3°, 8° e 
9° do Decreto n° 47.683, de 14 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.063, de 14 de outubro de 2005; 

- Decreto n° 54.092, de 15 de julho de 2013, que transfere o Núcleo de Avaliação 
Educacional criado pelo Decreto n° 47.683, de 14 de setembro de 2006, nos termos 
em que especifica, dentro da Secretaria Municipal de Educação; 

, 
- Decreto n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o 'Programa Ampliar' nas 
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
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PROCURADORIA 

- Decreto n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal de 
Educação, o 'Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo'; 

- Decreto n° 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes gerais para a 
elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal 
de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de Educação para 
o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica; 

- Portaria n° 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta o 
Decreto n° 54.452/13; 

- PL 250/2011, que dispõe sobre o 'Programa Estudos de Recuperação' na Rede 
Municipal de Ensino, e dá outras providências; 

- PL 136/2012, que dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legiâação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. OÇ 

São Paulo, 22 de novembro de 2013. 

Christiana Saia ra Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .ciov,br 
PL0784-13 pesquisa 





411 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. Incluído la Lei n° 11.700 drf 

XII - consideração. a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto n°3860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e á prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

prefefeaeialawate-aa-rede-Fegulaf-de-eaaieei 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°  
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transxersal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes principios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerancia; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculaçâo entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação -dada NOZ  -T1  
Lei n° 12.796, de 2013) 

 
5 c 

5' 	D IA% ix - padrões minimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas,oal/ ° 
de insumos indispensáveis ao desernolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 
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Art. 52 O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 

grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 

§ 12 O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013) 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica .  (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 30  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do §  2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

ne-6116iRO-fundamental, 

Art. 62 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento) 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação 
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

—4 . O Z 2,  
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos daenstituizõet Q. 

de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 	 c 	7  a) 
5" n  3 
o 	O 2 IU 
>2 
a 
3c. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 200  

< 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de-r8 	a. 

o o 
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e 	12■ 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

tivefam-aeasse; I - elaborar o Plliklacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 



• 

411 



Municípios. 
	 • 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

exesugão-de-sua-pfepesta-peciagágisa-. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
(Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluido pela Lei n° 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 

dedicados ao planejamipà avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão ás unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
-4 	Z administrativas: (Regulamento) 	 O o o 

c 5  
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder:)PiblicR 

> 
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou juridica .CIK 

J. c_ 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: R ulam 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por u 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abai É 

o 

privado. 

o 
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aeas-fisiees-eu-per-vane-ew 
b) por transferênilkara candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009) 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso 
anterior; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número 
de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da erjonomigen 01 ' 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e económicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 o 	E" = 
§ 1. Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo52( I' 9.1:1 

portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social —* in 
especialmente do Brasil. ca. "V (4  

(O. 	O 
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 

regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 
cuba o 

osÍv 
§ 22 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente? 

obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural ,gdo 
(Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

o 
-tu a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 

escola; 

2; 
Lk 
3

1 
 o 
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fleti3FROG, 

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluldo pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003 

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; (Incluido pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003)  

IV - amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969 .  (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003) 

V - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição. 

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 

o § 22 deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008) 

§ 72 Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

pela-L-ei-ne-1-0,6397-de-9,1-2003) 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, económica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 29 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 

história brasileiras. (Rec, dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

sernplementande-a-a¢ão-da-familia-e-da-sernikaidade, 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

-4 o n o  
o 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: Raia ão 
pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 o 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem (tg" 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	5-  o 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (diii 
de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

a 
III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 	horeso. 

para a jomada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	 -.9:0 	N.) O 
o 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mitrna de 
ir) 

a 
	

O 
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11.111, de 2005) 

(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 	la 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

git constitui disciplina dos 	rios normais dai escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural reli 	do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997) 

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento critico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n9  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a lingua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela co-giunidaa 
o 	E' 5' escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as sériesskebn 
médio. (Incluido pela Lei n° 11.684, de 2008) 	

a OT 3 
3 	co• 

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma 
do ensino médio o educando demonstre: 

o 

M40~ 

pela-elaberaeàe-de-reepeetive-pfeefama 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 
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(Revog;c1.,zpreLReciÁ  roi°9. 14 •¥)1.é6d8:_caiete2n04(i):_a_49Rnação_gefal.40..ectimando__pedejlará4e_paia_a_exefejoie_de  

pfefiesÕes-téenie 	 (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

espeoializadas-OR:1-eduoMe-pEefiesiefial, (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

Parágrafo único.. cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseq , quando estruturados e organizados em etapas com terminafidade, possibilitarão a 
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa 
que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar 
os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. (Incluldo pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008) 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deterá observar: (Incluído pela Lei n°  
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei  
n°11.741, de 2008) 

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, 
efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponiveis; (Incluído 
pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convénios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008) 

§ 32 A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, 
na forma do regulamento. (Incluido pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nivel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e ás dimensões do trabalho, da ciência e cts z  
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II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 
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III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.likuido  pela Lei n° 11.741, de 

§ 32 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no 
que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento)  
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Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação 
dada pela Lei n°11.741, de 2008) 

terãe-velidade-neeienal, (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 
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Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

li - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem património 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta urna relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)  

	

I - cursos seque 	por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 

	

atendam aos requisitos 	belecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 
11.331, de 2006) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)  

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho académico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e 
critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e 
outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a 
duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a dist%cia. o n o 
§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de gradação 

públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas iri3tgii 
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Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validada: 

como prova da formação recebida por seu titular.  
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§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalitdos p or  
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se ovacordos 
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§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Na 
Educação. o 
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internacionais de reciprocidade ou equiparação. 
	 • 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação académica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, obsersedas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades de 
extensão; 

	

Parágrafo único 	garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 

	

colegiados de ensino e 	guisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim 
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) 

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos abocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em aseliação realizada pelo Poder Público. 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subsenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convénios com 
entidades públicas e privadas. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desensolvimento das instituições de educação superior por ela mentidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão derecrátice 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidat 
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institucional, local e regional. 5' 	z ( az)  o E a 79 ° 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em der 

colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regiment 
como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficare obrigado ao mini a8e 
horas semanais de aulas.(Regulamento) 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nivel médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercido e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009) 

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com titulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluido pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131 

§ 12 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

ãs-iostittriçães-afevietas-neete-aFtige. 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

fuRdamenter 

§ 3R A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distãncia. (Incluído pela Lei n°12.056, pez  -r, 

-1 	‘-' 2009). 	 to. 	o O5. o 	-..  
 lO o) z 

§ 42 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadoresaff o 	3  
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nivel superior para atuar na educação tsuJ E z 
pública. (Incluído pela Lei n°12.796, de 2013) 	 3 	ta 

§ 52 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissi 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciaç 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições d 
educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

-n 

§ 62 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aoSi i2  
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formaçãede 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  o 
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§ 72 (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 
	 • 

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela 
Lei n° 12.796, de 2013) 

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado á formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicará educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível 
de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior lar-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título académico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse 
fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 12 A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006) 

§ 22 Para os efeitos do disposto no §  5° do art. 40 e no §_82  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluir:las, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32 A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei  

n° 12.796, de 2013)  • 

-MULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita 
resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício 
financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

—4 	O Z. n-T ' 
§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civi0 crimina - =- 

das autoridades competentes. 	r7; 
g- r 1 g 3 — o 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas reali 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compree8den 
que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necess 
ensino; 

o 
III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

o 

N.) o 
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§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educaçãoglerão 

c 
° 

z 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver curriculos e programas específicos, neles incluindo os conteúd 
correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático especifico e diferenciado. 

seguintes objetivos: 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipeite ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o §  3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal,  no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias  e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, 
com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino. 

§ 4° A ação supeljee redistributixe não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios se est recerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do 
art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações 
ou parcela de seu património sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas linguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de dom mio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 
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IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema na@onal 

avaliação do rendimento escolar. 	 5' 	z 
o r n 
> 

ee-feeneeles-per-tfeifierfieate-Eiffl-601:V190, (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 
(7) 	1 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares publicai; gibanas 
de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem corn 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
isto, os recursos da educação a distância; 

Z ao 

L3 i  o 

p § 32 No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras a 	o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-a, nas universidades públicas e privadas, mediante a ofert

ii 
e ensino e de assistência 

estudantil, assim como de estímulo a pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 
12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distancia, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada (Regulamento) 

§ 1° A educação a distancia, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentara os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 30  As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e 
integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 40  A educação a distancia gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e 
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012) 

li - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ânus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais.  

sua condição de instigas de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação especifica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, 
o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

eela-L-ei-n-°-14,27-4-r  de 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

anea-RO-eneine-fundamental; 

. 	• • 	 - 

(insluída-pela-L-ei-49-1444T443-2804)  

§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Municipio, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela 
Lei n° 11.330, de 2006) 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

previeta-na-legísiaçãe-espeelliea--(Rel.ogado  pela n° 11.788, de 2008) 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com 
as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da  
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na 

dada-aela-L-ei-nt 4-1,2744e-2.006)- (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distancia aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 
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• Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 
	 • 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino ás disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento) 

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de trás anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nas 4.024, de 20 de dezembro de 1961,  e 5.540, de 28 de 
novembro de 1968,  não alteradas pelas Leis n's 9.131, de 24 de novembro de 1995  e 9.192, de 21 de dezembro 
de 1995  e, ainda, as Leis n's 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982,  e as demais 
leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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DELIBERAÇÃO CEE N° 09/97 

• Institui, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, o regime de progressão continuada no 
ensino fundamental 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 32 da Lei 
^Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Art. 2° da Lei Estadual n° 10.403, de 6 de julho de 1971, e na 
w Indicação CEE n° 08/97, 

Delibera: 

Art. 1° - Fica instituído no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo o regime de progressão continuada, no 
ensino fundamental, com duração de oito anos. 

§ 1° - O regime de que trata este artigo pode ser organizado em um ou mais ciclos. 

§ 2° - No caso de opção por mais de um ciclo, devem ser adotadas providências para que a transição de um 
ciclo para outro se faça de forma a garantir a progressão continuada. 

§ 3° - O regime de progressão continuada deve garantir a avaliação do processo de ensino-aprendizagem, o qual 
deve ser objeto de recuperação contínua e paralela, a partir de resultados periódicos parciais e, se necessário, 
no final de cada período letivo. 

• Art. 2° - A idade referencial para matrícula inicial no ensino fundamental será a de sete anos. 

§ 1° - O mesmo referencial será adaptado para matrícula nas etapas subseqüentes à inicial. 

§ 2° - A matrícula do aluno transferido ou oriundo de fora do sistema estadual de ensino será feita tendo como 
referência a idade, bem como a avaliação de competências, com fundamento nos conteúdos mínimos 
obrigatórios, nas diretrizes curriculares nacionais e na base nacional comum do currículo, realizada por professor 
designado pela direção da escola, a qual indicará a necessidade de ewntuais estudos de aceleração ou de 
adaptação, mantida preferencialmente a matricula no período adequado, em função da idade. 

§ 3° - A avaliação de competências poderá indicar, ainda, a necessidade de educação especial, que deverá ser 
obrigatoriamente proporcionada pelas redes públicas de ensino fundamental. 

Art. 3° - O projeto educacional de implantação do regime de progressão continuada deverá especificar, entre 
outros aspectos, mecanismos que assegurem: 

I - ~ilação institucional interna e externa; 

II - avaliações da aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma avaliação contínua e cumulativa da 
aprendizagem do aluno, de modo a permitir a apreciação de seu desempenho em todo o ciclo; 
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IV - meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avanço, de reconhecimento, de 
aproveitamento e de aceleração de estudos; 

V - indicadores de desempenho; 

VI - controle da freqüência dos alunos; 

VII - contínua melhoria do ensino; 

VIII - forma de implantação, implementação e avaliação do projeto; 

IX - dispositivos regimentais adequados; 

X - articulação com as famílias no acompanhamento do aluno ao longo do processo, fornecendo-lhes 
informações sistemáticas sobre freqüência e aproveitamento escolar. 

§ 10 - Os projetos educacionais da Secretaria Estadual de Educação e das instituições de ensino que contem 
com supervisão delegada serão apreciados pelo Conselho Estadual de Educação. 

4.1 2° - Os projetos educacionais dos estabelecimentos particulares de ensino serão apreciados pela respectiva 
Delegacia de Ensino. 

§ 30  - Os estabelecimentos de ensino de municípios que tenham organizado seu sistema de ensino terão seu 
projeto educacional apreciado pelo respectivo Conselho de Educação, devendo os demais encaminhar seus 
projetos à apreciação da respectiva Delegacia de Ensino do Estado. 

Art. 40  - Com o fim de garantir a freqüência mínima de 75% por parte de todos os alunos, as escolas de ensino 
fundamental devem, além daquelas a serem adotadas no âmbito do próprio estabelecimento de ensino, tomar as 
seguintes providências: 

I - alertar e manter informados os pais quanto às suas responsabilidades no tocante à educação dos filhos, 
inclusive no que se refere à freqüência dos mesmos; 

II - tomar as providências cabíveis, no âmbito da escola, junto aos alunos faltosos e respectivos professores; 

III - encaminhar a relação dos alunos que excederem o limite de 25% de faltas às respectivas Delegacias de 

ensino, para que estas solicitem a devida colaboração do Ministério Público, dos Conselhos Tutelares e do 
CONDECA. 

Art. 5° - Cabe à supervisão de ensino do sistema orientar e acompanhar a elaboração e a execução da proposta 
educacional dos estabelecimentos de ensino, verificando periodicamente os casos especiais previstos nos § § 2° 
e 3° do Artigo 2°. 

Art. 6° - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua homologação e publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova,por unanimidade, a presente Deliberação. 

Sala "Carlos Pasquale", em 30 de julho de 1997. 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Presidente 

Homologado por Res. SE, de 04/08/97, publ. no DOE em 05/08/97, pp. 12/13. 
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PROCESSO CEE N°: 119/97 
INTERESSADO: CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
ASSUNTO: Regime de progressão continuada 
RELATORES: Francisco Aparecido Cordão e Nacim Walter Chieco 

CONSELHO PLENO 

1- Relatório 

Estamos todos, ainda, analisando as possíveis mudanças e impactos no sistema educacional brasileiro em 
decorrência da nova Lei de diretrizes e bases da educação nacional (LDB), promulgada sob o n° 9.394 em 20 de 
dezembro de 1996. 

Trata-se de uma lei geral com relatixo grau de complexidade, pois, além de fixar princípios gerais, dispãe sobre 
aspectos da estrutura e do funcionamento da educação escolar no Brasil. Interpenetram-se, portanto, no mesmo 
texto legal elementos da substância e aspectos do processo educacional. Como qualquer norma legal, a nova 
LDB está impregnada dos atuais anseios e aspirações da sociedade. 

O objetixo da nova lei é regular relações na área da educação. Nesse sentido, pode-se dizer que, em relação à 
• ituação atual, apresenta três tipos de dispositivos: 

• os que estão sendo simplesmente reafirmados, eventualmente com pequenas alterações, constantes 

de leis anteriores; 

• os reguladores de situações de fato ainda não regulamentadas; 

• os referentes a inovações, alguns de aplicação obrigatória outros de caráter facultatixo. 

Entre as inovações preconizadas na LDB, destacam-se as que se referem a ciclos e a regime de progressão 
continuada, respectivamente nos § § 1° e 2° do Artigo 32, na seção que trata do ensino fundamental no capítulo 
dedicado à educação básica, que dispõem: 

§1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as 

• ormas do respectixo sistema.(g.n.) Não se trata, obviamente, de novidade na educação brasileira. As redes 
públicas de ensino do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo têm uma significativa e positiva 
experiência de organização do ensino fundamental em ciclos. A nova LDB reconhece legalmente e estimula essa 
forma de organização que tem relação direta com as questões da avaliação do rendimento escolar e da 
produtiÀdade dos sistemas de ensino. Trata-se, na verdade, de uma estratégia que contribui para a viabilização 
da universalização da educação básica, da garantia de acesso e permanência das crianças em idade própria na 
escola, da regularização do fluxo dos alunos no que se refere à relação idade/série e da melhoria geral da 
qualidade do ensino. 

A experiência recente demonstra que é perfeitamente viáel uma mudança mais profunda e radical na concepção 
da avaliação da aprendizagem. A exemplo de outros países, parece que já contamos com condições objetives 
para a introdução de mecanismo de progressão continuada dos alunos ao longo dos oito anos do ensino 
fundamental. O atual ciclo básico, formado pelos dois anos iniciais do ensino fundamental, já adotado na rede 
estadual e a estruturação de todo o ensino fundamental em ciclos experimentada pela Prefeitura de São Paulo 
constituem sinais evidentes de que tal mecanismo tem condições de ser assimilado e implantado em todo o 
sistema de ensino do Estado de São Paulo. É óbvio que, com o objetivo de assegurar a qualidade desejada de 
ensino, é essencial que se realizem contínuas avaliações parciais da aprendizagem e recuperações paralelas 
durante todos os períodos letixos, e ao final do ensino fundamental para fins de certificação. Trata-se de uma 
mudança profunda, inovadora e absolutamente urgente e necessária. 

Um ponto de resistência a uma mudança dessa magnitude poderia ser creditado aos profissionais da educação e 
às famílias diretamente envolvidas. Mas, as experiências já apontadas da organização em ciclos, demonstram 
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conseqüente defasagem idade/série escolar. Este assunto tem sido objeto de manifestações por parte de várias 
entidades ligadas ao magistério. A APASE (Sindicato de Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no Estado 
de São Paulo), em documento de 28 de julho de 1997, encaminhado a este Colegiado, manifesta-se sobre o 
assunto nos seguintes termos: 

"No nosso entender, o 'nó' da educação está na avaliação ou na verificação do rendimento escolar. A avaliação 
continua e cumulativa é o ideal a atingir e, a nosso ver, não seria producente colocarmos obstáculos que 
impeçam a consecução desse ideal. 
"Consideramos que o regimento e a proposta pedagógica da escola, de natureza estrutural, devem contemplar 
todas as formas possíveis de garantia de sucesso aos alunos, através de aprendizagem eficiente e inibidora de 
retenções. O cumprimento pelos sistemas de ensino, em especial pelos estabelecimentos, da nova LDB, já 
possibilitará a consecução desse objetivo, se a recuperação contínua e cumulativa for efetivada periodicamente. 

"No Estado de São Paulo e no Município de São Paulo já foram dados passos tímidos com relação à criação dos 
ciclos. Ampliar os ciclos para duas etapas no ensino fundamental (1 8 a 48  e 58  a 88  séries) é nossa sugestão. No 
final de cada ciclo, a avaliação é necessária. No entanto, que essa avaliação no final de cada ciclo não seja a 
oportunidade esperada de punição e penalização do aluno, bem como, de restabelecimento de antigos 
mecanismos de exclusão, como por exemplo os exames de admissão". 

que Sérgio da Costa Ribeiro denominou, com muita propriedade, "pedagogia da repetência" não é compatível 
com a almejada democratização e universalização do ensino fundamental. É preciso erradicar de vez essa 
perversa distorção da educação brasileira, ou seja, é preciso substituir uma concepção de avaliação escolar 
punitiva e excludente por uma concepção de avaliação de progresso e de desenvolvimento da aprendizagem. A 
experiência dos ciclos, tanto na rede estadual quanto na rede municipal de São Paulo, tem demonstrado que a 
progressão continuada contribui positivamente para a melhoria do processo de ensino e para a obtenção de 
melhores resultados de aprendizagem. 

Uma mudança dessa natureza deve trazer, sem dúvida alguma, benefícios tanto do ponto de vista pedagógico 
como econômico. Por um lado, o sistema escolar deixará de contribuir para o rebaixamento da auto-estima de 
elevado contingente de alunos reprovados. Reprovações muitas vezes reincidentes na mesma criança ou jovem, 
com graves conseqüências para a formação da pessoa, do trabalhador e do cidadão. Por outro lado, a eliminação 
da retenção escolar e decorrente redução da evasão deve representar uma sensível otimização dos recursos para 
um maior e melhor atendimento de toda a população. A repetência constitui um pemicioso "ralo" por onde são 
desperdiçados preciosos recursos financeiros da educação. O custo correspondente a um ano de escolaridade 
de um aluno reprovado é simplesmente um dinheiro perdido. Desperdício financeiro que, sem dúvida, afeta os 
investimentos em educação, seja na base física (prédios, salas de aula e equipamentos), seja, principalmente, 

•os salários dos trabalhadores do ensino. Sem falar do custo material e psicológico por parte do próprio aluno e 
de sua família. 

Ainda, da perspectiva de política educacional e social, é sabido que o Brasil precisa, com a maior rapidez 
possível, elevar os níveis médios de escolaridade dos seus trabalhadores. A educação básica e a qualificação 
profissional constituem requisitos fundamentais para o crescimento econômico, para a competitividade 
internacional e, como meta principal, para a melhoria da qualidade de vida da população. Significa dizer que é 
preciso alterar, com urgência, o perfil do desempenho da educação brasileira representado, graficamente, pela 
tradicional pirâmide com uma larga base, correspondente à entrada no ensino fundamental, e um progressivo e 
acentuado estreitamento ao longo dos anos de escolaridade regular. É preciso fazer com que o número de 
entrada se aproxime o máximo possível do de saída no ensino fundamental, garantindo-se, assim, o princípio 
contido no inciso I do Art. 3 0  da LDB: "igualdade de condições para o acesso e permanência na escola". 
Somente assim estaremos viabilizando o que dispõe a nossa Constituição Federal no seu Art. 208: 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 

Essa disposição recebe respaldo financeiro com a Áriculação constitucional de recursos e é reafirmada no Art. 
60, do Ato das disposições constitucionais transitórias, com o objetivo de assegurar a universalização de seu 
atendimento e a remuneração condigna do magistério. 
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portanto, precisam ser iniciadas imediatamente para que os resultados venham a ser mais palpáeis, pelo 
menos, ao final da primeira década do próximo milênio. 

A adoção do regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental pode Àr a representar a 
inovação mais relevante e positiva na história recente da educação no Estado de São Paulo. Trata-se de uma 
mudança radical. Em lugar de se procurar os culpados da não aprendizagem nos próprios alunos, ou em suas 
famílias, ou nos professores, define-se uma via de solução que não seja a pessoal, mas sim a institucional. A 
escola deve ser chamada a assumir institucionalmente suas responsabilidades pela não aprendizagem dos 
alunos, em cooperação com outras instituições da sociedade, como, por exemplo, o Ministério Público, os 
Conselhos Tutelares e o CONDECA - Conselho Estadual (ou Nacional, ou Municipal) dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Por isso mesmo essa mudança precisará ser muito bem planejada e discutida quanto a sua 
forma de implantação com toda a comunidade, tanto a educacional quanto a usuária dos serviços educativos. 
Todos precisarão estar conscientes de que, no fundo, será uma reÀsão da concepção e prática atuais do ensino 
fundamental e da avaliação do rendimento escolar nesse nível de ensino. O ensino fundamental, de acordo com a 
Constituição Federal e a LDB, é obrigatório, gratuito e constitui direito público subjetivo. Deve ser assegurado 
pelo Poder Público a quem cumpre oferecê-lo a toda a população, proporcionando as condições necessárias 
para a sua integralização, sem qualquer embaraço ou obstáculo, ao longo de oito anos ininterruptos. A avaliação 

Ieixa de ser um procedimento decisório quanto à aprovação ou reprovação do aluno. A avaliação é o fato 
edagógico pelo qual se verifica continuamente o progresso da aprendizagem e se decide, se necessário, quanto 

aos meios alternativos de recuperação ou reforço. A reprovação, como vem ocorrendo até hoje no ensino 
fundamental, constitui um flagrante desrespeito à pessoa humana, à cidadania e a um direito fundamental de 
uma sociedade democrática. É preciso marrar da nossa realidade a "pedagogia da repetência" e da exclusão e 
instaurar definitivamente uma pedagogia da promoção humana e da inclusão. O conceito de reprovação dew ser 
substituído pelo conceito de aprendizagem progressiva e contínua. 

Cumpre assinalar que essa mudança está em perfeita sintonia com o espírito geral da nova LDB assentado em 
dois grandes eixos: a flexibilidade e a avaliação. A flexibilidade está muito clara nas amplas e ilimitadas 
possibilidades de organização da educação básica nos termos do Art. 23. Flexíveis, também, são os 
mecanismos de classificação e reclassificação de alunos, até mesmo" independentemente de escolarização 
anterior" (§1° do Art. 23 e alínea "c" do inciso II do Art. 24). Pode-se deduzir que a referência básica para a 
classificação de um aluno, por exemplo na hipótese de transferência, passa a ser a idade. É óbvio que outros 
mecanismos de avaliação do nível de competência efetiva do aluno e, se necessário, de atendimento especial 
para adaptação ou recuperação, devem estar associados à referência básica da faixa etária. 

O que importa realmente é que a conclusão do ensino fundamental tome-se uma regra para todos os jovens aos 

1104 ou 15 anos de idade, o que significa concretizar a política educacional de proporcionar educação fundamental 
em oito anos a toda a população paulista na idade própria. Essa mesma política deve estar permanentemente 
articulada ao compromisso com a contínua melhoria da qualidade do ensino. 

O outro eixo da LDB é a avaliação e está presente em inúmeros dispositivos da Lei. Refere-se, 
fundamentalmente, à avaliação externa de cursos, de instituições de ensino e de sistemas. Tanto o Governo 
federal como o estadual, através dos respectivos órgãos responsáveis, têm implementado projetos nessa área. 
Os resultados começam a se fazer sentir, na medida em que são promovidos ajustes e melhorias nos pontos em 
que foram detectadas deficiências. A rigor, a avaliação externa, como do SARESP (Sistema de Avaliação do 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) e do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), sendo 
permanente e bem estruturada, conduzida com total isenção pelo Poder Público, proporciona à população a 
transparência necessária quanto à qualidade dos serviços educacionais. A avaliação institucional, interna e 
externa, deve ser instituída em caráter permanente e deve constituir valioso instrumento para a constante 
melhoria do ensino no regime de progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental. O processo de 
avaliação em sala de aula deve receber cuidados específicos por parte de professores, diretores, coordenadores 
pedagógicos e supervisores de ensino, pois esta avaliação contínua em processo é o eixo que sustenta a 
eficácia da progressão continuada nas escolas. A equipe escolar deverá ter claros os padrões mínimos de 
aprendizagem esperada para os seus alunos. Além disso, a proposta deverá também prever e assegurar 
participação das famílias no acompanhamento do aluno, dentro do regime de progressão continuada, fornecendo-
lhe informações sistemáticas sobre sua freqüência e aproveitamento, conforme determinam os incisos VI e VII do 
Art. 12 da LDB. 
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conseqüente rebaixamento da qualidade do ensino. Para minimizar os efeitos perturbadores desse tipo de reação 
será necessária, antes de mais nada, a formulação de um projeto muito bem estruturado, com ampla 
participação da comunidade e amplo esclarecimento a toda a população. À vista dos dados da atual realidade 
educacional, da experiência positiva dos ciclos e das novas disposições legais na área da educação, cabe ao 
Conselho Estadual de Educação, como órgão responsável pela formulação de políticas e diretrizes para o 
sistema de ensino do Estado de São Paulo, propor e articular esforços e ações para a implantação do regime de 
progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental. 

A Secretaria de Estado da Educação (SEE), como órgão responsável pela execução das políticas de educação 
básica e pelo papel de oferta de ensino fundamental em articulação com os Municípios, deve estudar e elaborar 
projeto para a adoção e implantação da citada proposta na rede pública estadual. Um projeto da SEE com esse 
teor transcende e, ao mesmo tempo, não deve cercear os projetos pedagógicos específicos de cada escola. 
Seguramente, a SEE atuará como indutora e estimuladora de mudanças semelhantes nas redes municipais e na 
rede privada de ensino. 

O ciclo único de oito anos pode ser desmembrado, segundo as necessidades e conveniências de cada Município 
ou escola, em ciclos parciais, como por exemplo da 1a à 4a série e da 88  à 8' do ensino fundamental, em 
consonância com o projeto em curso de reorganização da rede pública estadual. Com  as devidas cautelas, 

deprém , para que na transição de um ciclo parcial para o seguinte não se instale um novo "gargalo" ou ponto de 
Mclusão. Para tanto, ante o exposto, cabe instituir, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, o regime de 

progressão continuada em ciclo único no ensino fundamental na rede pública estadual. Poderá ser contemplada 
a hipótese de adoção de ciclos parciais, sem descaracterizar o regime de progressão continuada ou de 
progressão parcial, segundo necessidades e conveniências de cada Município ou escola. 

Considerando que, de acordo com o preceito constitucional expresso no artigo 205 da Constituição Federal e 
reafirmado no Art. 20  da LDB, a educação é dever compartilhado pela família e pelo Estado, recomenda-se que, 
quanto à freqüência, sempre que necessário, as escolas tomem, em primeiro lugar, providências junto aos 
alunos faltosos e respectivos professores, bem como junto aos pais ou responsáveis. Em seguida, nos casos 
não solucionados, a escola deverá recorrer às instâncias superiores, que deverão tomar outras medidas legais 
previstas no "Estatuto da Criança e do Adolescente". As escolas deverão encaminhar periodicamente às 
Delegacias de Ensino relação dos alunos que estejam excedendo o limite de 25% de faltas, para que estas 
solicitem a colaboração do Ministério Público, dos Conselhos Tutelares e do CONDECA, visando restabelecer e 
regularizar a freqüência. Antes, porém, é fundamental que as escolas alertem as famílias quanto a suas 
responsabilidades em relação à educação de seus filhos, em especial quanto à observância dos limites de 
freqüência no ensino fundamental. 

1,3 seu âmbito, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo deverá desenvolver ações objetivando a 
elaboração de projeto para implantação do regime de progressão continuada, devendo nele especificar a forma de 
implantação e, entre outros aspectos, os mecanismos que assegurem: 

- avaliação institucional interna e externa; 
- avaliações da aprendizagem ao longo do processo, conduzindo a uma avaliação contínua e cumulativa da 
aprendizagem do aluno, de modo a permitir a apreciação de seu desempenho em todo o ciclo; 
- atividades de reforço e de recuperação paralelas e contínuas ao longo do processo e, se necessárias, ao final 
de ciclo ou nivel; 
- meios alternativos de adaptação, de reforço, de reclassificação, de avanço, de reconhecimento, de 
aproveitamento e de aceleração de estudos; indicadores de desempenho; 
- controle da freqüência dos alunos; 
- contínua melhoria do ensino. 
- dispositivos regimentais adequados; 
- forma de implantação, implementação e avaliação do projeto; 
- articulação com as famílias no acompanhamento do aluno ao longo do processo, fornecendo-lhes informações 
sistemáticas sobre freqüência e aproveitamento escolar. 

Os estabelecimentos municipais e os estabelecimentos particulares de ensino, vinculados ao sistema estadual, 
para adoção do regime de progressão continuada, deverão submeter seus projetos de implantação desse regime 
à apreciação da respectiva Delegacia de Ensino. 

siau.edunetsp.govár/ItemFaqWeb/arqui‘os/notas/DELCEE9 97.HTML 
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As instituições e os estabelecimentos de ensino que contem com supervisão delegadaW 
fJ UAC 

Educação encaminharão seus projetos ao Conselho Estadual de Educação. 

do proc. 
de 201.9._ 

Meia J s dS vera 
Téeniqo Adm str vo-RF 10.940 

Os Municípios que contem com sistema de ensino devidamente organizado poderão, se assim desejarem, seguir 
a orientação da presente Indicação. 

2. CONCLUSÃO 

A vista do exposto, submetemos ao Conselho Pleno o anexo projeto de Deliberação. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação. 

O Conselheiro Francisco Antonio Poli votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto. 

Sala "Carlos Pasquale", em 30 de julho de 1997. 

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
Presidente • 	Homologado por Res. SE, de 04/08/97, publ. no DOE em 05/08/97, pp. 12/13. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Voto favoravelmente à presente Indicação por entender que a mesma reflete e atende as preocupações da nova 
Lei de Diretrizes e Bases, permitindo a adoção do regime de progressão continuada pelos estabelecimentos que 
utilizam a progressão regular por série. Ressalta, ainda, essa Indicação, a possibilidade de estes mesmos 
estabelecimentos adotarem formas de progressão parcial com avaliações ao longo das séries e dos ciclos, e não 
apenas no final dos mesmos. Meu voto é favorável, ainda, e principalmente, por tratar-se de uma indicação que 
reconhece a complexidade e a amplitude da alteração proposta e que, por isso mesmo, recomenda o amplo 
debate na rede e com a comunidade, antes da sua efetiva implantação. Recomenda, até mesmo, a formulação 
de um projeto com ampla participação da comunidade, e amplo esclarecimento a toda a população. 

São Paulo, 30 de julho de 1997 

a) Cons. FRANCISCO ANTONIO POLI 

topo 

Voltar a Deliberações 

Voltar a Legislação: índice por assunto 

Voltar a página principal 

siau.edunetsp.gov.br/IternFaqWeb/arquisos/notas/DELCEE9  97.HTML 
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Câmara Municipal de São Paulo 
-olha n° 	9 	do proc. 
N° 04-0"4-57 4 de 20-1-3 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14063  

Total de referências : 1  

O funo on 

Mar a J 
Técnico Adml 

+Gt-- 

d 
str 

01 ve ra 
vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°14.063 14/10/2005 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 

Projeto: Projeto de Lei N°490/2005 (ver documento) 
Autor(es): José Aníbal 

Regulamentação: Decreto n°47.683/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n 0  14.650/2007 - Revoga o art. 5° desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.650/2007 - Altera os arts. 2°, 3° e 4° desta Lei.; (ver documento) 

Lei 14.978/2009 - Altera o art. 3° desta Lei. (ver documento) • 	 
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N°  0-1 -Onf de 204.3  
Folha n° 	  

O funcionário 

do proc. 

Maria J 	 ra 
Técnico Administr vo-RF 10.940 

LEI N0  14.063, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  490/05, do Vereador José Aníbal - PSDB) 
Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Educação. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Educação, com os seguintes objetivos: 
I - desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar dos alunos do ensino 
fundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que subsidie a 
Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisão quanto à Política 
Educacional do Município; 
II - verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nos 
diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, às 
equipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às Unidades 
Educacionais informações que subsidiem: 
a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a formação dos professores e o estabelecimento de metas para o projeto 
pedagógico de cada escola; 
d) a orientação para os trabalhos desenvolvidos nas Salas de Apoio Pedagógico - SAPs 
das unidades escolares com os alunos que necessitam de reforço na aprendizagem. 
Art. 2° O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - todas as séries do ensino fundamental nos seguintes componentes curriculares: 
português (incluindo redação), matemática, ciência, história e geografia; 
II - todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares: 
português, matemática, história, geografia, química, física e biologia. 
Art. 3° A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano, na 
segunda quinzena do mês de junho e seus resultados deverão ser do conhecimento 
dos alunos, dos pais e de todos os educadores de cada unidade escolar. 
Art. 4° Compete à Diretoria Técnica de Orientação (DOT), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, a coordenação geral do Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
promovendo a integração das necessidades e demandas com a política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 5° Compete à Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), órgão da Secretaria 
Municipal de Educação, o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento 
Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
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Folha n° 	_1. 	do proc. 
N° Oi-7ii de 20.49 
O funcioná 

Ma 	 Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  3.22,  	do proc. 
N°  0-1. -O 4 211  de 20... 

t. uri re 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14650  

Total de referências : 1  

Mar a J s .,4 01veira 
Técnico Admi st,-'' vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°14.650 20/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação aos arts. 2 o, 30 e 40e revoga o art. 50 da Lei no 14.063, de 14 de 

outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação. 

Projeto: Projeto de Lei N°586/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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Folha n°  33  

N°  QJ -o -89 de 20t. 	 
O funcionário 

	

Maria J 	O iveira 

	

Técnico Admi 	ivo-RF 10.940 

LEI No 14.650, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 586/07, do Executivo) 
Dá nova redação aos arts. 20, 30 e 4 0  e revoga o art. 5 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005, que institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Os arts. 20, 30  e 40  da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o. O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrange: 
I - o ensino fundamental, nos seguintes componentes curriculares: português 
(incluindo redação), matemática, ciências, história e geografia; 
II - o ensino médio, nos seguintes componentes curriculares: português, matemática, 
história, geografia, química, física e biologia." (NR) 
"Art. 3 0 . A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada dois anos, podendo 
ser aplicada anualmente, a critério da Administração, com alternância do conjunto de 
componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla divulgação dos 
resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." (NR) 
"Art. 40 . Compete à Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP a coordenação geral e 
o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da 
Rede Municipal de Ensino de São Paulo, promovendo, em conjunto com a Diretoria de 
Orientação Técnica - DOT e as Coordenadorias de Educação, a integração das 
necessidades e demandas com a política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação." (N R) 
Art. 20 . Fica revogado o art. 50  da Lei no 14.063, de 2005. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	3 41 	do proc. 
N°  0_1 — 04- IN 	de 20..4,3 
O f 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14978  

Total de referências : 1  

we 	O 

Mana 'J s d 
Técnico Adml 	stra 4t 	

ra  
o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°14.978 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instituição de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito 

da Secretaria Municipal de Educação; altera o art. 3 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005. 

Projeto: Projeto de Lei No 18/2009 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca 

Regulamentação: Decreto no 51.285/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei n°14.063/2005 - Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação. (ver documento) 
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-olha n° 	cio proc. 
N° 	 de 20.11 
O funcionário 

ca,  
Mar a J 	ve ra 

Técnico Adm tra o-RF 10.940 

LEI No 14.978, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 18/09, do Vereador Claudio Fonseca - PPS) 
Dispõe sobre a instituição de Conselhos Regionais de Gestão Participativa no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação; altera o art. 3 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam instituídos os Conselhos Regionais de Gestão Participativa, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação, como organismos auxiliares à gestão das 
Diretorias Regionais de Educação, com as atribuições e composição definidas na 
forma desta lei. 
Art. 20  Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa terão por atribuições: 
I - elaborar, em apoio à Diretoria Regional de Educação, o diagnóstico dos níveis de 
qualidade de ensino oferecidos pelas unidades escolares da área respectiva, 
dimensionando-os através de indicadores objetivos; 
II - avaliar as dificuldades enfrentadas pelas unidades escolares, propondo, em 
conjunto com a Diretoria Regional de Educação, as medidas passíveis de serem 
adotadas para a sua superação; 
III - acompanhar a definição de prioridades da Diretoria Regional de Educação; 
IV - acompanhar a execução do Plano Anual de Trabalho da Diretoria Regional de 
Educação; 
V - propor à Diretoria Regional de Educação os investimentos que considerar 
necessários à efetiva execução do respectivo Plano Anual de Trabalho. 
Art. 30  Os Conselhos Regionais de Gestão Participativa deverão ser constituídos 
com a observância dos seguintes critérios: 
I - em número de membros de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) e, no 
máximo, 100% (cem por cento) do número de unidades escolares da respectiva 
Diretoria Regional de Educação; 
II - com representantes do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro do Magistério 
Municipal, integrantes das classes dos Docentes e dos Gestores de Educação, e dos 
pais de alunos. 
§ 10  Os profissionais de educação e pais de alunos comporão os Conselhos 
Regionais, na condição de titulares e suplentes, mediante eleição por voto 
facultativo de seus pares. 
§ 20  Os profissionais de educação eleitos terão mandato de 3 (três) anos, podendo 
concorrer a uma reeleição. 
§ 30  Deverá ser paritária a proporção entre profissionais de educação e pais de 
alunos. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  O art. 30  da Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, alterado pela Lei no 
14.650, de 20 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30  A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada 2 (dois) anos, 
podendo ser aplicada anualmente, ficando também a critério da Administração a 
definição dos componentes curriculares a serem avaliados, dando-se ampla 
divulgação dos resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." 
(NR) 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 do ui u‘... 
N°  0-1 - O 	de 2Q.13__ 
O funcionár io 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13232  

Total de referências : 1  

Maria J sé 	liveira 
Técnico Admjrtra ii o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI N°13.232 04/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga a divulgaçao da demanda atendida e potencial (nao atendida), bem como o 

indice de evasao, repetencia e aprovaçao de alunos, nas Escolas Municipais de 
Educaçao Infantil (EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

Projeto: Projeto de Lei N°1290/1995 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto n°41.971/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMÁ, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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N°  0_1-0% de 2C1À.13 
olhe n° do proc. 

O funcioná lo mlz,  
c.-- _ 

Mar aJs d 	livelra 
Técnico Admi ' tra o-RF 10.940 

LEI No 13.232, 04 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 1290/95, do Vereador Devanir Ribeiro - PT) 

Obriga a divulgação da demanda atendida e potencial (não atendida), bem como o 
índice de evasão, repetência e aprovação de alunos, nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil (EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 08 de novembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica a Secretaria Municipal de Educação obrigada a divulgar a demanda atendida, 
bem como a demanda potencial (não atendida) nas Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEIs) e nas Escolas Municipais de 1 0  Grau (EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 
Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o início do ano letivo. 
Art. 20  - Fica ainda obrigada a Secretaria Municipal de Educação a divulgar o índice de 

• 
evasão dos alunos das Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs), bem como os 
índices de evasão, repetência e aprovação dos alunos das Escolas Municipais de 1 0  Grau 
(EMPGs). 
Parágrafo único - A divulgação de que trata o "caput" deverá ser feita através do Diário 
Oficial do Município, em prazo nunca superior a 1 (um) mês após o término do ano letivo. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 3 V 
N° 14-
O funcionário 

Maria J s d 
Técnico Adm istr 

do proc. 

era 
o-RF 10.940 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 47683  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 47.683 14/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 

Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. 

Notas complem.: - Decreto no 54.092/2013 - Transfere o Núcleo de Avaliação Educacional, criado por 
este Decreto, da Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP para a Diretoria de 
Orientação Técnica - DOT, ambas da Secretaria Municipal de Educação. 

Alterações: Dec. 49.550/2008 - Altera os arts. 3 0, 8 0 e 9 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Folha n°__32_do olor_ 

	

N° 	
de 20-1 

	

funcionário O 	 .3 

Mar a 
Técnico Admi t a di-"RFr110.940 

DECRETO No 47.683, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e à vista do contido no artigo 7 0  da Lei no 14.063, de 14 de 
outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, fica regulamentada de acordo com as disposições constantes deste decreto. 
Art. 20 . O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo tem os seguintes objetivos: 
I - desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar dos alunos do ensino 
fundamental e médio que subsidie a Secretaria Municipal de Educação nas tomadas de 
decisão quanto à Política Educacional do Município; 
II - verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nos 
diferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, às 
equipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e às unidades 
educacionais informações que subsidiem: 
a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magistério; 
b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo a 
aprimorá-la; 
c) a viabilização da articulação dos resultados da avaliação com o planejamento 
escolar, a formação dos professores e o estabelecimento de metas para o projeto 
pedagógico de cada escola; 
d) a orientação para os trabalhos desenvolvidos nas Ações de Apoio Pedagógico, 
inclusive nas Salas de Apoio Pedagógico - SAPs das unidades escolares, com os alunos 
que necessitam de reforço na aprendizagem. 
Art. 30 . O Sistema de Avaliação de que trata este decreto fica sob a responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Educação - SME, competindo: 
I - à Diretoria de Orientação Técnica - DOT, da Coordenadoria dos Núcleos de Ação 
Educativa - CONAE, a coordenação geral do Sistema de Avaliação, promovendo a 
integração das necessidades e demandas com a política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - à Assessoria Técnica de Planejamento - ATP, do Gabinete do Secretário, o 
gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos alunos. 
Art. 40 . Fica criado, na Assessoria Técnica de Planejamento - ATP, do Gabinete do 
Secretário, o Núcleo de Avaliação Educacional, cabendo-lhe: 
I - coordenar e supervisionar as ações de avaliação educacional, internas e externas, 
no âmbito da Secretaria Municipal de Educação; 
II - coordenar e supervisionar as ações de orientação técnica de professores e 
funcionários da Rede Municipal de Ensino para atuarem na área de avaliação; 
III - propor e gerenciar trabalhos vinculados aos processos de avaliações educacionais; 
IV - estruturar e coordenar trabalhos para criação e implementação de um banco de 
dados para armazenagem de dados resultantes das avaliações e elaboração de 
estatísticas institucionais da educação no Município de São Paulo; 
V - estruturar e coordenar a elaboração e edição de relatórios gerenciais de natureza 
técnica e pedagógica, decorrentes das ações de avaliação. 
Art. 50 . Incumbe ao Núcleo de Avaliação Educacional: 
I - elaborar proposta e supervisionar a implantação da avaliação diagnóstica do 
desempenho escolar de todos os alunos na forma estabelecida neste decreto; 
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II - elaborar proposta e supervisionar o estudo dos seguintes fatores associados ao 
desempenho dos alunos: 
a) fatores pessoais: hábitos de estudo, expectativas e valores; 
b) fatores familiares: renda familiar, nível de escolaridade e participação; 
c) equipe docente: formação, experiência e práticas docentes; 
d) equipe técnico-pedagógica: formação, experiência e prática de gestão; 
e) relações da escola com a comunidade: conselho de escola, associação de pais e 
mestres e outras organizações comunitárias; 
f) instalações físicas: conservação, limpeza e organização; 
g) projetos e programas complementares da escola; 
III - analisar e interpretar os resultados das avaliações e as correlações entre os 
resultados obtidos e os fatores associados; 
IV - elaborar relatórios técnicos gerais por escola, por áreas de 
conhecimento/disciplina, por ano/série/termo, por ciclo e por modalidade de ensino; 
V - elaborar relatórios para cada escola, dirigidos aos supervisores escolares, diretores 
de escola, coordenadores pedagógicos e professores, com a interpretação dos 
resultados de desempenho de seus alunos. 
Art. 60 . O Núcleo de Avaliação Educacional será constituído por uma equipe 
permanente, que deverá estruturar e garantir o seu funcionamento, podendo ser 
integrado por consultores especializados para dar suporte técnico às ações anualmente 
realizadas. 
Parágrafo único. A equipe permanente do Núcleo de Avaliação Educacional é a 
constante do Anexo II deste decreto. 
Art. 70 . A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar convênios ou termos de 
cooperação técnica com instituições públicas ou privadas para viabilização do Sistema 
de Avaliação de Aproveitamento Escolar. 
Art. 80 . O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrangerá, de forma alternada ou simultânea: 
I - todos os anos do ensino fundamental, nas seguintes áreas de conhecimento: língua 
portuguesa (incluindo redação), matemática, ciências, história e geografia; 
II - todas as séries do ensino médio, nas seguintes disciplinas: língua portuguesa, 
matemática, história, geografia, química, física e biologia. 
Art. 90 . A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano e seus 
resultados deverão ser do conhecimento dos alunos, dos pais e de todos os educadores 
de cada unidade escolar. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, para o exercício de 2006, a avaliação ocorrerá no 
mês de novembro e será aplicada nas 2as séries do Ensino Fundamental, nos 
componentes de Língua Portuguesa e Matemática. 
Art. 10. Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, para o Núcleo de 
Avaliação Educacional, os cargos de provimento em comissão constantes da coluna 
Situação Atual do Anexo I, com as adequações necessárias previstas na sua coluna 
Situação Nova. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá e divulgará normas 
complementares para o fiel cumprimento deste decreto. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Retificação da publicação do dia 15 de setembro de 2006 
DECRETO No 47.683, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006 
No Anexo I - leia-se como segue e não como constou: 
Anexo I a que se refere o artigo 10 do Decreto n° 47.683, 	  

No Anexo II - leia-se como segue e não como constou: 
Anexo II a que se refere o parágrafo único do artigo 6° do Decreto n° 47.683,. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 49550  

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.550 30/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação ao artigos 3 0, 8o e 9 0  do Decreto no 47.683, de 14 de setembro de 

2006, que regulamenta a Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, a qual institui o 
Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, alterada da pela Lei no 14.650, de 20 de dezembro de 2007. 
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DECRETO No 49.550, DE 30 DE MAIO DE 2008 
Dá nova redação aos artigos 3 0 , 80  e 90  do Decreto no 47.683, de 14 de setembro de 
2006, que regulamenta a Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, a qual institui o 
Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, alterada pela Lei no 14.650, de 20 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 3 0 , 80  e 90  do Decreto no 47.683, de 14 de setembro de 2006, que 
regulamenta a Lei no 14.063, de 14 de outubro de 2005, a qual institui o Sistema de 
Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, alterada pela Lei no 14.650, de 20 de dezembro de 2007, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30 . O Sistema de Avaliação de que trata este decreto fica sob a responsabilidade 
da Secretaria Municipal de Educação - SME, competindo à Assessoria Técnica e de 
Planejamento - ATP a sua coordenação geral e gerenciamento, promovendo ações 

• 	
conjuntas com a Diretoria de Orientação Técnica - DOT e as Coordenadorias de 
Educação, atualmente denominadas Diretorias Regionais de Educação - DREs, para a 
integração das necessidades e demandas, de acordo com a política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação." (NR) 
"Art. 80 . O Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo abrangerá, de forma alternada ou simultânea: 
I - o ensino fundamental, nas seguintes áreas de conhecimento: língua portuguesa 
(incluindo redação), matemática, ciências, história e geografia; 
II - o ensino médio, nas seguintes disciplinas: língua portuguesa, matemática, história, 
geografia, química, física e biologia." (NR) 
"Art. 90 • A avaliação do aproveitamento dos alunos ocorrerá a cada 2 (dois) anos, 
podendo ser aplicada anualmente, a critério da Administração, com alternância do 
conjunto de áreas de conhecimento/disciplinas a serem avaliadas, dando-se ampla 
divulgação dos resultados aos alunos, pais e educadores de cada unidade escolar." 
(N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 

111 	Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 54.092 15/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Transfere o Núcleo de Avaliação Educacional criado pelo Decreto n°47.683, de 14 de 

setembro de 2006, da Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP para a Diretoria 
de Orientação Técnica - DOT, ambas da Secretaria Municipal de Educação. 
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PUBLICADO DOC 16/07/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 54.092, DE 15 DE JULHO DE 2013 
Transfere o Núcleo de Avaliação Educacional criado pelo Decreto no 47.683, de 14 
de setembro de 2006, da Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP para a 
Diretoria de Orientação Técnica - DOT, ambas da Secretaria Municipal de Educação. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica transferido, da Assessoria Técnica e de Planejamento - ATP para a 
Diretoria de Orientação Técnica - DOT, ambas da Secretaria Municipal de Educação, 
o Núcleo de Avaliação Educacional, com as respectivas atribuições e pessoal, bem 
como com os cargos de provimento em comissão e a equipe permanente previstos 
nos Anexos I e II do Decreto no 47.683, de 14 de setembro de 2006. 
Art. 20  Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2013. 
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Título: DECRETO No 52.342 26/05/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.210/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.692/2006. (ver documento) 
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DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 2o. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 30 . O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 4o. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 50 . Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 60 . As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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§ 10 . Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 20 . Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1 0  deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto no 49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 70 . A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD. 
Art. 80 . As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 90 . Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigo 
10  para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto no 46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.210, de 2005, e n°47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 
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DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 10  Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 
Art. 20  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 30  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
✓ - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias. 
Art. 40  A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
✓ - gestão. 
§ 10  No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 2° O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal n 0  12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 30  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1° ao 3 0  anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4 0  ao 6° anos; 
III - ciclo autoral: do 7 0  ao 90  anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 50  A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 60  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 70  A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 80  Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 50  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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DECRETO No 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e 
complementares que especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os 
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei 
Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto no 54.453, 
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação 
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, no Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da 
pertinente legislação municipal em vigor. 
Parágrafo único. Entende-se por regimento educacional o conjunto de normas que 
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as 
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a 
execução do seu projeto político-pedagógico. 
Art. 20  Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação 
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, 
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber: 
I - Centros de Educação Infantil - CEIs; 
II - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; 
III - Centros de Educação e Cultura Indígena - CECIs; 
IV - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs; 
V - Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs; 
VI - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs; 
VII - Escolas Municipais de Educação Bilíngüe para Surdos - EMEBSs; 
VIII - Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs; 
IX - Centros Municipais de Capacitação e Treinamento - CMCTs. 
Art. 30  Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação: 
I - da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias 
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino 
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
II - do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou 
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento específica. 
§ 10  As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar 
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e enviá-los ao 
órgão competente, conforme previsto no "caput" deste artigo, para análise e 
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014. 
§ 20  Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional, 
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão 
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte ao de sua 
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser 
adequado para vigência no próprio ano. 
Art. 40  Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações 
próprias: 
I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs; 
II - os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Às unidades de educação infantil e de ensino fundamental que 
funcionam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs aplicam-se as disposições 
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias. 
Art. 50  Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para 
estabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento das 
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos 
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo. 
Art. 60  As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros 
de Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - 
CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput" 
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de 
Educação a que estiverem vinculadas. 
Art. 70  Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
Art. 80  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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PORTARIA 5930/13 - SME 

DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 

Regulamenta o Decreto n° 54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino de 
São Paulo- "Mais Educação São Paulo". 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO: 

- o Programa de Metas 2013-2016, do Governo Municipal de São Paulo; 

-o disposto no Decreto n°54.452, de 10/10/2013; 

- a Politica Educacional da Secretaria Municipal de Educação; 

- a necessidade de se definir normas complementares a fim de assegurar a efetivação da Reorganização 
Curricular e Administrativa, bem ainda, adotar medidas para a ampliação e o fortalecimento da Rede Municipal 
de Ensino; 

RESOLVE: 

Art. 1°- O Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo', instituldo pelo Decreto n°54.452, de 10/10/13, 
será implantado nos termos da presente Portaria. 

Art. 2° - O Programa "Mais Educação São Paulo" terá como finalidades principais: 

I— ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do atendimento para as crianças 
de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 

II— integração curricular na Educação Infantil; 

III— promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, consequentemente, dos índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB; 

IV— ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para educandos e professores; 

V — alfabetização a todas as crianças até o 3° ano do Ensino Fundamental nos termos do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa — PNAIC; 

VI— integração entre as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

VII— incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Polltico-Pedagógicos das Unidades 
Educacionais. 

VIII— fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envotvimento das famIlias. 

Art. 3°- Para o alcance das finalidades estabelecidas no artigo anterior, consignadas na melhoria da qualidade 
social da Educação Básica, as ações programadas deverão estruturar-se em cinco eixos, a saber: 

I— Infraestrutura; 

II— Curriculo; 

III— Avaliação; 

IV — Formação do Educador; 

V — Gestão. 

Art. 4° - Nas ações de Infraestrutura deverão ser previstas: 

1-Ampliação do número de vagas na Educação Infantil por meio de ações articuladas envolvendo: 

a) levantamento das regiões onde exista demanda excedente e indicação de locais onde possam ser 
construldas unidades de educação infantil; 

b) construção de novas unidades educacionais nas regiões onde houver demanda excedente realizada com 
recursos próprios ou parceria com os governos estadual e federal, pela participação nos Programas "Pró-
Infância" e "Brasil Carinhoso"; 

c) término e entrega de construções em andamento; 

d) ampliação do atendimento por meio de novos convénios com entidades, na conformidade do estabelecido 
em Portaria específica; 

e) formação de agrupamentos mistos, respeitadas as fases de desenvolvimento das crianças, otimizando o 
atendimento nas instituições existentes, observando o disposto em Portaria especifica. 

f) ampliação, gradativa dos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls de modo a integrar o 
atendimento realizado para as crianças de zero a 5(cinco) anos de idade. 

II— Eliminação do tumo intermediário no Ensino Fundamental; 

III — Ampliação da jornada diária dos educandos, assegurando condições de melhoria da qualidade de ensino 
e da aprendizagem; 

IV — Eliminação de barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de acessibihdade e inclusão. 

Art. 5° - Na Reorganização Curricular, deverão ser consolidadas ações relativas a: 

1-Educação Infantil: 

a) Os Centros de Educação Infantil— CEls, os Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls e as Escolas 
Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão redimensionar a sua prática pedagógica assegurando o 
atendimento à criança com base na pedagogia da infância, de modo a articular suas experiências e sigs 
saberes com os conhecimentos que fazem parte do património cultural, artístico, ambiental, cientifico es 
tecnológico a fim de promover o seu desenvolvimento integral. 

b) Elaboração de urna proposta politico-pedagógica integradora que efetivar-se-á por meio de um cunic " 
considere as crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade, com o compromisso de assegurar o direito 
situações acolhedoras, seguras, agradáveis, desafiadoras, que lhes possibilitem a apropriação de dif 
linguagens e saberes que circulam na sociedade. 

II— Ensino Fundamental: regular e nas modalidades Educação de Jovens e Adultos- EJA e Educaçãokspecial: &138—  
o 

a) No Ensino Fundamental regular, o currículo terá duração de 9(nove) anos e deverá organizar-se em 3(três) 
Ciclos de Aprendizagem e Desenvolvimento, assim especificados: 

c) Articulação com o Ensino Fundamental, envolvendo os educadores das duas etapas de ensino, po 
planejamento de ações que ressaltem a importância da brincadeira, ludicidade, expressão corporal e 
imaginação como elementos integrantes do currículo. 

o. 

NJ o 

o() 





• 
a.1 - Ciclo de Alfabetização: compreendendo do 1° ao 3 0  anos iniciais do Ensino Fundamental, com a 
finalidade promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos pior meio de atividades 
lúdicas integradas ao trabalho de letramento e desenvolvimento das áreas de conhecimento, assegurando que, 
ao final do Ciclo, todas as crianças estejam alfabetizadas. 

a.2 - Ciclo Interdiscipfinar; compreendendo do 4° ao 6° anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de 
aproximar os diferentes ciclos por meio da interdisciplinaridade e permitir urna passagem gradativa de uma 
para outra fase de desenvolvimento, bem como, consolidar o processo de alfabetização/ letramento e de 
resolução de problemas matemáticos com autonomia para a leitura e a escrita, interagindo com diferentes 
gêneros textuais e literários e comunicando-se com fluência e com raciocinio lógico. 

a.3 — Ciclo Autoral: compreendendo do 7° ao 9° anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promover a 
construção de projetos curriculares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio do 
Trabalho Colaborativo de Autoria — TCA, com ênfase ao desenvolvimento da construção do conhecimento, 
considerando o dominio das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a análise critica e a 
estimulação dos educandos à autoria. 

b) Ensino Fundamental— Modalidade: Educação de Jovens e Adultos — EJA: nas Unidades Educacionais que 
mantêm a Educação de Jovens e Adultos na forma regular, o curriculo organizar-se-á em Etapas na 
periodicidade semestral, conforme segue: 

I— Etapa de Alfabetização — dois semestres — objetiva a alfabetização e o letramento como forma de 
expressão, interpretação e participação social, no exercicio da cidadania plena, ampliando a leitura de mundo 
do ¡ovem e do adulto favorecendo a sua formação integral, por meio da aquisição de conhecimentos, valores e 
habilidades para leitura, escrita e oralidade, as múltiplas linguagens, que se articulem entre si e com todos os 
componentes curriculares, bem como, a solução de problemas matemáticos. 

II— Etapa Básica — dois semestres — as aprendizagens relacionadas à Lingua Portuguesa, à Música, a 
Expressão Corporal e demais linguagens assim como o aprendizado da Matemática, das Ciências, da História 
e da Geografia devem ser desenvolvidos de forma articulada, tendo em vista a complexidade e a necessária 
continuidade do processo de alfabetização. 

III— Etapa Complementar — dois semestres — representa o momento da ação educativa para jovens e adultos 
com ênfase na ampliação das habilidades conhecimentos e valores que permitam um processo mais efetivo de 
participação na vida social. 
IV — Etapa Final— dois semestres — objetiva enfatizar a capacidade do jovem e do adulto em intervir em seu 
processo de aprendizagem e em sua própria realidade, visando a melhoria da qualidade de vida e ampliação 
de sua participação da sociedade. 

b.1 - No Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos —CIEJAs e na EJA organizada na forma 
Modular, serão respeitadas as especificidades de cada projeto, suas matrizes curriculares, adequando, no que 
couber, essas formas de atendimento à nova proposta de ciclos. 

b.2 — Nas classes do Movimento de Alfabetização de Adultos - MOVA e nos Centros Municipais de 
Capacitação e Treinamento - CMCT, serão respeitadas as especificidades que lhes são próprias. 

c) Ensino Fundamental— Modalidade: Educação Especial: o currlculo da Educação Especial nas Escolas 
Municipais de Educação Bilingue para Surdos — EMEBSs será organizado de acordo com o previsto na alínea 

do inciso II deste artigo, observadas as suas especificidades. 

III— Ensino Médio: 

a) No Ensino Médio, terceira etapa da Educação Básica, o currlcub será organizado em séries anuais com 
duração de 3(três) anos e terá como finalidade a consolidação da formação básica do cidadão, capacitando-o 
para o exercicio da cidadania e para o desenvolvimento de habilidades básicas para o mundo do trabalho. 

b) Nesta etapa deverão ser aprofundados os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, buscando 
articular o curriculo com a preparação para o trabalho e a cidadania, propiciando a formação ética, o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento critico e a compreensão dos fundamentos 
cientIfico-tecnológicos dos processos produtivos.  

itParágrafo Único -As metodo 	s curriculares do Ensino Médio deverão contemplar o acesso às Tecnologias 
de Informação e Comunicação, suas linguagens e as redes mundiais de conhecimento. 

Art. 6° - O Ciclo de Alfabetização será ministrado pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, 
respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, Educação Fisica e Ligue Inglesa que serão 
ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como aulas de Enriquecimento Curricular de 
Laboratório informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada 
função. 

§ 1°: As aulas de Lingua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência compartilhada 
entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 
especialista da área. 

§ 2°: As aulas de Lingua Inglesa, Educação Fisica, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 
Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 7° - No Ciclo Interdisciplinar, os 4°s e 5% anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo o Professor 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, 
Educação Fisica e Lingua Inglesa que serão ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como, 
aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo 
Professor designado para cada função. 

§ 1°: As aulas de Lingua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência compartilhada 
entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 
especialista da área. 

§ 2°: As aulas de Lingua Inglesa, Educação Fisica, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 

Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

§ 3°: Nos 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, deverão ser programadas, respectivamente, um e dois 
tempos equivalentes aos de horas-aula destinados a orientação de *Projetos", ministradas dentro da carga 
horária regular dos educandos e em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I. 

Art. 8°: No Ciclo Interdisciplinar, os 6% anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observadas as seguintes regras: 

I — A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Lingua Portuguesa e de Matemática; 

II— O número de aulas a serem compartilhadas serão de 04 aulas em todas as Unidades Educacionais. 

111—Excepcionalmente, para o ano de 2014, as aulas referidas no inciso anterior, observarão ao que segue: 

a) 12 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com apenas um ou dois 6% anos; 

b) 08 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com três 6% anos; 
	 on 

o 

c) 06 aulas, nas Unidades Educacionais que cortarão com quatro 6% anos. 	 y, 
IV —A docência compartilhada tem por finalidade atenuar a passagem dos anos iniciais para os anotfOar 
Ensino Fundamental, por meio da instituição de um professor referência para a classe, conectando a3 aze 
conhecimento através de "Projetos", favorecendo a intervenção didático-pedagógica mais adequada? 
grupo. 

V — Além das aulas que compõem a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada do Curriculo, os 
do 6° ano do Ensino Fundamental contarão, ainda, com aulas de Enriquecimento Curricular de Labo 
Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada função, 
conjunto com os tempos destinados a orientação de 'Projeto', assumirão um caráter integrador das dife 
áreas de conhecimento. 

o 
Art. 9° - Os tempos destinados à orientação de "Projetos no Ciclo Interdisciplinar deverão promover a 



• 



integração das áreas visando a concretização dos objetivos do Ciclo, a ser definido no rojeto Político-
Pedagógico da Unidade Educacional. 

Parágrafo Único: Os tempos de Projetos" poderão ser atribuidas para compor/complementar a jornada de 
trabalho docente ou a titulo de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente — JEX. 

Art. 10 - No Ciclo Autoral, as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 
acrescidas das aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 
Leitura. 
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comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontem a 
necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógico complementar. 

§ 3°- No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em: 

I— P: o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 
processo de ensino e de aprendizagem; 

II— 5:0 educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo de 

§ 1°: Os educandos elaborarão, com o acompanhamento sistemático dos docentes do Ciclo, o Trabalho 
Colaborativo de Autoria — TCA, a ser concluído no 9° ano do Ensino Fundamental, com o objeto precipuo de 
participação cidadã e intervenção social. 

§2°: Na elaboração do TCA os educandos farão uso de metodologias de pesquisa, a partir de temáticas que 
subsidiem a construção de conhecimento e o desenvoMmento de habilidades que possibilitem a compreensão 
da cidadania como participação social e politica. 

§ 3°: As aulas de Enriquecimento Curricular — Laboratório de Informática Educativa e Sala de Leitura para o 
Ciclo Autoral deverão ser programadas de modo integrador com as demais áreas, assegurando o 
planejamento, execução e avaliação dos TCAs. 

Art. 11 — No Ensino Fundamental — Modalidade EJA, as aulas serão ministradas, conforme segue: 

I— Nas Etapas de Alfabetização-e Básica: as aulas serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 1; 

li — Nas Etapas Complementar e Final: as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental lie 
Médio; 

111 —As aulas de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de Leitura programadas para as diferentes 
Etapas da EJA serão ministradas em docência compartilhada com o profissional de educação designado para 
a função; 

IV —As aulas de Lingua Inglesa serão ministradas, a partir da Etapa Complementar, pelo professor especialista 
da área. 

ensino e de aprendizagem; 

III— NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo 
de ensino e de aprendizagem. 

§ 4° - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final P ou S, com base na 
análise de seu desempenho global e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor, serão 
considerados promovidos para o Ciclo subsequente. 

§ 5° - No Ciclo Interdisciplinar, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os educandos do 60 
ano do Ensino Fundamental que obtiverem nota minima igual ou superior a 5,0(cinco) em cada Componente 
Curricular contemplando, inclusive, a sua participação em Projetos e apuração da assiduidade nos termos da 
legislação em vigor. 

§ 60 - No Ciclo Autoral, a promoção do educando poderá ocorrer nos finais 7°s, Ers e 9°s anos que obtiverem 
nota minima igual ou superior a 5,0(cinco), observada a frequência mínima exigida em cada Componente 
Curricular, considerando, inclusive, a sua participação no TCA. 

§ 7° - Na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de cada semestre 
das Etapas da EJA, exceto nos primeiros semestres das Etapas de Alfabetização e Básica, e ao final de cada 
ano nas séries do Ensino Médio, mediante apuração da frequência nos termos da legislação em vigor e nota 
igual ou superior a 5,0(cinco), em cada Componente Curricular. 

§ 8° - Ao final de cada bimestre deverão ser previstas reuniões de Conselho de Classe visando assegurar o 
acompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de ensino e de aprendizagem. 

§ 9° - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5,0(cinco) prevista nos parágrafos anteriores, ele 
deverá ser objeto de análise individual pelo Conselho de Classe da Unidade Educacional, preponderando a 
decisão do Conselho, que a fundamentará observando o seu desempenho global. 

Art. 16— Os conceitos/notas, síntese das avaliações dos educandos, e demais informações serão registradas 
em °Boletim" emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais e/ou responsáveis, na periodicidade 
bimestral, como forma de compreender e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem dos educandos. 

Parágrafo Único: Aos educandos com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD e altas 
habilidades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos os anos do Cicl?, 
assegurando o acompanhamento de seus avanços e dificuldades pelos pais e/ou responsáveis. (cr},  

Art. 17—As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Politico-Pedagógicos aulaé -ide 
Recuperação Continua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, por meio de s! 
diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades. 

Parágrafo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Contínua não se mostrarem suficie 
avanços necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão ser programadas aulas d 
Recuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe regular. 

Art. 12 — Em todos os Ciclos do Ensino Fundamental deverão estar previstas atividades de lição de casa, 
assim entendidas como instrumentos que contribuirão para a consolidação dos conteúdos desenvolvidos no 
âmbito escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das familias no processo de ensino e 
de aprendizagem. 

Art. 13- A Avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna e, na Unidade Educacional, 
assumirá um caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem. 

Art. 14 - A avaliação para a aprendizagem na Educação Infantil deverá assumir papel relevante efetivando-se 
por meio da observação e da documentação pedagógica, com o objetivo de compor o registro histórico do 
processo cotidiano vivido pelas crianças, sem classificá-las. 

Parágrafo Único - Para adequar-se ao disposto na Lei federal n° 12.796, de 04/04/13, no que concerne a 
avaliação do desenvolvimento dos educandos, as Unidades de Educação Infantil deverão observar ao contido 
na Orientação Normativa especifica a ser publicada pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 15 - No Ensino Fundamental a avaliação para a aprendizagem será continua, aplicada no decorrer do 
processo e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de síntese resultante da análise do 
desempenho global dos educandos. 

§ 1° - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser utilizados instrumentos diversificados, 
dentre eles, as provas, trabalhos de pesquisas e atividades desenvolvidas dentro e fora da sala de aula, 
sintetizadas em um único instrumento, bimestralmente. 

§ 2°- A sintese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será expressa em conceitos para o Ciclo 
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Art. 18— Além das avaliações internas da Unidade Educacional, ocorrerão também, Avaliações E- 	o.  

se caracterizam como instrumentos de avaliação sistêmica e do processo de aprendizagem, bemaifida, " C 
contribuindo para a formulação e implementação de políticas públicas. 	 io 

o 
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Parágrafo Único: Os resultados das avaliações externas poderão ser considerados no processo de 
desenvoMmento dos educandos e na reelaboração dos planos de trabalho para cada Ciclo. 





Art. 19— Anualmente, a Comunidade Educacional realizará a Avaliação Institucional e sistematizará os 
impactos das ações pedagógicas e administrativas planejadas para cada ano letivo e a sua relação com o 
alcance das metas para a melhoria da qualidade de ensino e de aprendizagem. 

Parágrafo Único: Os resultados obtidos na Avaliação Institucional orientarão o replanejarnento das ações e os 
ajustes do Projeto Politico-Pedagógico e indicarão as necessidades e demandas para as diferentes instâncias 
de Gestão da Secretaria Municipal de Educação. 

Art.20 —Será implantado um Sistema de Formação de Educadores da Rede Municipal de Ensino como 
condição para a realização e êxito do Programa "Mais Educação São Paulo", envolvendo os profissionais da 
educação, implementado com base nas necessidades, objetivos e metas decorrentes das orientações 
curriculares, dos Projetos Pobtico-Pedagógicos e dos resultados das avaliações. 

Parágrafo Único - O Sistema de Formação deverá contemplar as necessidades e desafios de todas as etapas 
e modalidades de ensino e será implementado mediante a utilização dos tempos e espaços escolares, bem 
como, de outros meios e instituições, inclusive os poios de apoio presencial UAB São Paulo a serem 
implantados em unidades integrantes dos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 21 — O Programa "Mais Educação São Paulo' contemplará, ainda, a ampliação da jornada diária dos 
educandos com os seguintes objetivos: 

1— aumentar, gradativamente, o tempo de permanência dos educandos na escola, por meio de ações 
sistematizadas no contratumo escolar, de caráter educacional que promovam: 

a) a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem; 

b) as relações de convMo; 

c) o enriquecimento do currículo; 

d) a integração entre os diferentes segmentos da escola. 

II— potencializar o uso dos recursos e espaços disponlveis ampliando os ambientes de aprendizagem e 
possibilitando seu acesso a educandos e professores; 

III — propiciar a recuperação paralela para educandos com aproveitamento insuficiente; 

Parágrafo Único: O trabalho referido no caput deste artigo será implantado no inicio do ano letivo com término 
previsto para o último dia de efetivo trabalho escolar. 

Art. 22—As atividades curriculares de caráter educacional desenvoMdas no contraturno escolar envolverão 
ações de cunho social, esportivo ou cultural, articuladas ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional, além das de recuperação paralela. 

Art. 23 - Deverão integrar as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno escolar, os programas e 
projetos já existentes na Rede Municipal de Ensino envolvendo, em especial: 

I— Laboratórios de Informática Educativa; 

II— Salas de Leitura; 

III— Recuperação Paralela; 

IV — Bandas e Fanfarras; 

V— Esporte Escolar; 

VI— Xadrez; 

VII— Nas ondas do rádio; 

VIII— Aluno Monitor;  

IX — Especialistas dos CEUs; 

X — outros, oferecidos por diferentes esferas governamentais. 

§ 1°— As Unidades Educacionais poderão, ainda, optar por projetos próprios de caráter educacional, 
desenvolvidos a partir de urna necessidade apontada no Projeto Politico-Pedagógico. 

§ 2° - As atividades Recuperação Paralela, referidas no inciso III deste artigo, reger-se-ão por normas 
específicas a serem publicadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 24—As atividades curriculares realizadas no contraturno escolar destinam-se, aos educandos matriculados 
nas Escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino e consiste na ampliação do tempo de 
permanência do educando na Escola para, no mínimo, 6(seis) horas diárias. 

§ 1° - Na organização das atividades do contratumo escolar deverão ser computadas as horas destinadas à 
alimentação, higienização, fluxo de entrada e de saída dos educandos. 

§ 2° - A duração de cada atividade será de: 

a) 45(quarenta e cinco) minutos, quando envolver professor; 

b) 60(sessenta) minutos, quando envolver especialistas dos CEUs ou contratados. 

§ 3°- As Unidades Educacionais vinculadas aos Centros Educacionais Unificados — CEUs poderão oferecer 
atividades no contraturno escolar observadas as normatizações e especificidades próprias desses 
equipamentos, priorizando o atendimento aos educandos do Ensino Fundamental. 

§ 4° -As Escolas Municipais de Educação Infantil— EME, poderão oferecer atividades realizadas no 
contraturno, desde que integradas ao seu Projeto Politico-Pedagógico e mediante justificativa fundamentada, 
com aprovação do Conselho de Escola, ficando condicionadas à autorização prévia da respectiva Diretoria 
Regional de Educação — DRE. 

Art. 25 - As turmas das atividades curriculares do contraturno escolar, serão formadas com: 

a) mínimo de 15(quinze) educandos, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Ensina Fundamental 
e Médio, respeitadas as disposições específicas vigentes; 

b) minimo de 05(cinco) educandos, nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs; 

§ 1° - Na hipótese de contratação de especialistas para atividades especificas observar-se-á o mlnimo de 20 
educandos por turma. 

§ - O número de educandos estabelecido na alínea 'a° deste artigo prevalecerá na organização das turmas, 
independentemente do estabelecido nas Portarias especificas. 

§ 3° - Na hipótese de desligamento de educandos, as vagas deverão ser disponibilizadas, de modo a i  
0. 

assegurar o número mínimo de participantes exigido para cada turma. 
g.  n 

Art. 26—A organização das atividades curriculares do contratumo escolar serão estruturadas em 5(9110) 
Fases, conforme segue: 	

a 
3 

I— Fase 1 — Diagnóstico das necessidades apontadas no Projeto Politico-Pedagógico e análise do 5.  
programas já implantados na Unidade Educacional bem como as possibilidades de implantação d 

II— Fase 2— Gerenciamento das atividades curriculares realizadas no contratumo escolar e levanta 
professores interessados em assumir as aulas, bem como, a necessidade de contratação de espe 
áreas envolvidas; 	 o 

III— Fase 3 - Planejamento das Ações com definição dos projetos que terão continuidade e dos quéserão 
implantados; 

TV — Fase 4- Execucão e acompanhamento: 
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V— Fase 5 —Avaliação e possíveis readequações. 

Art. 27 - Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades, 
organizar os horários e as atividades propostas para todos os Ciclos do Ensino Fundamental, integrando-as ao 
Projeto Politico-Pedagógico, contendo: 

I— Justificativa; 

II— Objetivos Gerais; 

III— Metas Gerais; 

IV — Indicação dos projetos e programas a serem desenvolvidos; 

V — Carga Horária de cada Projeto e total; 

VI — Cronograma das turmas; 

VII— Recursos materiais e humanos; 

VIII— Previsão trimestral de gastos; 

IX - Referências bibliográficas; 

X — Parecer da Equipe Técnica; 

Xl— Aprovação do Conselho de Escola; 

XII— Manifestação do Supervisor Escolar; 

XIII— Homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 1°— A participação dos Centros Educacionais Unificados — CEUs dar-se-á por meio da integração de suas 
atividades às programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e as do seu entorno. 

§ 2° - No desenvolvimento das atividades curriculares do contraturno escolar, caberá ao Coordenador do 
Núcleo Educacional dos CEUs a articulação com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional 
envolvida visando à efetivação de um trabalho conjunto. 
§ 3° -As atividades elaboradas nos termos do § 1° deste artigo deverão ser objeto de aprovação por parte das 
equipes gestoras envolvidas. 

Art. 28- Nos termos das disposições vigentes, as atividades serão ministradas por: 

1-Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental r e 'Professores de Ensino Fundamental II e Médio', 
com qualquer número de aulas atribuidas, interessados e em efetivo exercido de regência, em horário além da 
sua carga horária regular, percebendo a remuneração das horas-aula correspondentes como Jornada Especial 
de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 26/12/07 e observadas as 
disposições do Decreto n°49.589, de 09/06/08. 

II— Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação, nos termos do artigo 23 desta Portaria. 

III— Especialistas dos CEUs; 

IV — Especialistas contratados pela DRE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 23 
desta Portaria, observada a legislação aplicável. 

§ 1°— Para os docentes mencionados nos incisos I e II deste artigo, a discussão e elaboração de organização 
das atividades curriculares do contrattrno escolar, bem como as atividades de formação docente serão 
remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente —TEX, observado o limite de 02(duas) horas-
aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação — JEF como para o professor 
em Jornada Básica do Docente — JBD. 

§ 2°- Os Professores Orientadores de Sala de Leitura — POSL e Professores Orientadores de Informática 
Educativa — POIE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar das atividades curriculares do 
contraturno escolar como integradores no desenvolvimento de projetos especificos do Ciclo, em horário além 
de sua jornada regular de trabalho onde perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes como 
Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de 
26/12/07 e observadas às disposições do Decreto n°49.589, de 09/06/08. 

§ 3° - Os professores ocupantes de vaga de módulo sem regência poderão participar das atividades 
curriculares de contratumo escolar, desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados 
como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX. 

Art. 29 - Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional a organização das atividades curriculares do 
contraturno escolar e acompanhamento em todas as suas fases, principalmente: 

I— divulgar a comunidade escolar, em especial, ao corpo docente, com o objetivo de ampliar sua participação 
na realização das atividades complementares; 

II— inscrever os educandos em consonância com os critérios estabelecidos nesta Portaria, mediante anuência 
dos pais/responsáveis; 

III— encaminhar os profissionais que atuarão nas atividades curriculares do contraturno escolar para formação 
específica, assegurando o seu constante aprimoramento; 

IV — controlar e manter os registros da frequência diária dos educandos inscritos; 

VI— assegurar os registros de cada uma das Fases referidas no artigo 26 desta Portaria; 

VII - avaliar periodicamente, inclusive ao final de cada ano, os resultados obtidos visando ao seu 

redimensionamento no Projeto Político-Pedagógico; 

VIII— envolver a comunidade na tomada de decisão, no acompanhamento e na avaliação do trabalho; 

IX — manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à composição das turmas e educandos 
participantes das atividades; 

X — viabilizar a contratação de profissionais, conforme o caso, com verbas próprias da Unidade, para 
desenvolver atividades no contraturno escolar que busquem a constante melhoria da qualidade social da 
educação; 

Art. 30- Cada Unidade Educacional deverá enviar à respectiva Diretoria Regional de Educação-DRE para 
aprovação e demais providências, o seu Projeto Polltico-Pedagógico contendo as atividades curriculares do 
contraturno escolar, observadas as seguintes providências: 

I— Caberá às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico-Pedagógica das DREs, 
no âmbito sua de atuação: 

pela SME; o 

b) credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividWIE 
especificas; 	 3 

c) encaminhar contratados para as Unidades Educacionais; 

d) suprir as Unidades Educacionais com os reclusos necessários para o desenvolvimento das ativW 

e) subsidiar as equipes das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvolvimento dosIP 
Trabalho a partir das avaliações semestrais; 

f) propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria mm o 
Supervisor Escolar, aos profissionais envoMdos; 

—o 	O Z 
a) cadastrar os Projetos de cada Unidade Educacional no sistema EOL, observadas as regras esta§elecid ° 

2 .C)co 
o 
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autonomia com maior descelização dos recursos financeiros, técnicos e administrativos. 

§ 1°- O Projeto Político-Pedagógico deverá assumir papel articulador da gestão cotidiana das Unidades 
Educacionais, bem como de valorização da equipe escolar por meio da efetiva mobilização do potencial dos 
educadores e ampliação de suas áreas de atuação. 

§ 20 - O Regimento Educacional à vista das disposições contidas na presente Portaria, deverá ser reelaborado 
de acordo com a pertinente legislação em vigor, considerando ser este um instrumento que normatiza e define 
a organização e funcionamento das Unidades Educacionais, regulamentando as relações entre os diversos 
participantes do processo educativo e contribuindo para a execução do Projeto Politic.o- Pedagógico. 

Art. 36 — O Programa objeto desta Portaria deverá ser periodicamente avaliado, visando possibilitar ajustes e 
adequações. 

Art. 37 — Os casos omissos ou excepcionais serão resoMdos pelas Diretorias Regionais de Educação, ouvida, 
se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 38— Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14, 
revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria n°5.360, de 04/11/11. 

Voltar j 
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• 
g) indicar necessidades e dificuldades à Secretaria Municipal de Educação. 

II— Caberá à Supervisão Escolar: 

a) analisar e emitir parecer favorável, se considerado pertinente; 

b) avaliar semestralmente os resultados, propondo, se necessário, os devidos ajustes; 

c) manifestar-se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução; 

d) propor atividades de formação dos profissionais envolvidos em parceria com a DOT-P/DRE. 

III— Caberá ao Diretor Regional de Educação: 

a) homologar ou justificar a não homologação dos projetos previamente aprovados pelo Supervisor Escolar; 

b) buscar a viabilização de contratação de especialistas para a execução de atividades que assim o exigirem; 

c) oferecer os recursos necessários para efetivação do trabalho; 

d) articular os diferentes setores da DRE para a viabilização do trabalho; 
e) encaminhar a SME as necessidades indicadas, esgotadas as providências no âmbito da ORE. 

Art. 31 - A Secretaria Municipal de Educação apoiará as Diretorias Regionais de Educação na implantação e 
desenvolvimento das atividades propostas, bem como, na formação dos profissionais envolvidos. 

Parágrafo Único — Caberá ao Centro de Informática —SME/CI a criação e orientação quanto aos mecanismos 
necessários para assegurar o cadastro dos projetos de cada Unidade Educacional envolvida. 

Art. 32— Os professores participantes das atividades curriculares do contraturno escolar farão jus a Atestados 
(Modelo 4), expedido pelo Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional desde que 
sejam cumpridas as seguintes exigências: 

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais ou 72(setenta e duas) horas-aula 
semestrais; 

b) periodo mlnimo de 08 (oito) meses completos para carga horária de 144 horas-aula e de 04 (quatro) meses 
completos para carga horária de 72 horas-aula; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do trabalho. 

§ 1°- Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao 
desenvolvimento de atividades com educandos. 

§ 2° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no perbdo de 30(trinta) dias 
ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

§ 3° - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os professores que desenvolverem atividades 
curriculares no contratumo escolar que estiverem compondo/complementando sua jornada de trabalho docente. 

Art. 33 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes as atividades currictiares desenvolvidas no 
contraturno escolar, nas seguintes situações: 

a) na hipótese de ingresso na Jornada Especial Integral de Formação- JEIF, desde que comprovada 
incompatibilidade de horários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 34— Os professores envolvidos nas atividades do contratumo escolar que se afastarem por periodos iguais 
ou superiores a 30(trinta) dias estarão automaticamente desligados das aulas, as quais serão disponibilizadas 
a outro interessado. 

Art. 35—A Gestão das Unidades Educacional deverá estar pautada no fortalecimento da sua própria 
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PROJETO DE LEI 01-00250/2011 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre o Programa "Estudos de Recuperação" nas Escolas Municipais de 
Ensino Fundamental, de Educação Especial e de Ensino Fundamental e Médio da 
Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEF, 
Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE e Escolas Municipais de Ensino 
Fundamental e Médio - EMEFM da Rede Municipal de Ensino, o Programa "Estudos 
de Recuperação" a fim de recuperar aprendizagens necessárias ao prosseguimento 
de estudos dos alunos que se encontram no nível de proficiência abaixo do básico, 
de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação 
através dos resultados da Prova São Paulo ou similar. 
Parágrafo Único - O referido Programa deverá, também, considerar os resultados 
obtidos nas avaliações permanentes e cumulativas realizadas pela escola que 
demonstrem as dificuldades de aprendizagem. 
Art. 20  - Os estudos referidos no Art. 1 0  desta Lei, deverão estar relacionados ao 
desenvolvimento de competências nas áreas da Língua Portuguesa e Matemática, 
considerando que ambos constituem condições e instrumentos para o domínio dos 
demais componentes curriculares nas diferentes áreas de conhecimento. 
Art. 30  - O Programa "Estudos de Recuperação" deverá observar o contido no 
Projeto Pedagógico de cada Unidade Educacional, bem como, aquelas contidas na 
presente Lei e abrangerá: 
I - Recuperação Contínua: aquela realizada pelo professor da classe, dentro do 
horário regular de aula dos alunos, por meio de estratégias diferenciadas que levem 
os alunos a superar suas dificuldades. 
II - Recuperação Paralela: aquela realizada em horário diverso do da classe regular 
e será oferecida aos alunos indicados no artigo 1 0, sendo entendida como ação 
específica para atendimento dos alunos que não atingiram as metas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 30  - Os Estudos de Recuperação Contínua serão realizados no decorrer de todo 
o ano letivo, orientado, inclusive, pela prévia discussão entre os professores e a 
equipe gestora da escola, nos horários coletivos. 
Art. 40  - Os Estudos de Recuperação Paralela serão oferecidos prioritariamente aos 
alunos matriculados do 4 0  ano do Ciclo I ao 40  ano do Ciclo II do Ensino 
Fundamental. 
Art. 50  - As Unidades Escolares elaborarão seus Planos de Recuperação Paralela, 
que deverão obedecer às diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 130 

PRO3ETO DE LEI 01-00136/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído na rede pública municipal de ensino fundamental, o Programa 
de Reforço Escolar. 
Art. 20  A inclusão do Programa de que trata o art.' 1 0  terá como objetivo 
proporcionar uma boa qualidade na educação, na modalidade de ensino e 
aprendizagem, visando diminuir a evasão escolar e a defasagem no aprendizado', 
elevando-se os níveis de aprovação e de proficiência. 
Parágrafo único. O referido programa deverá dentre suas ações, o atendimento aos 
alunos defasados de idade/ano escolar, bem como aos analfabetos funcionais, 
devendo se organizar com projetos e ações voltadas para: 
I - realfabetização de alunos analfabetos funcionais; 
II - aceleração de aprendizagem para alunos com grande defasagem idade/ano 
escolar; 
III - qualificação da aprendizagem ao 1 0  ao 90  ano escolar, para reforço da prática 
pedagógica. 
Art. 30  O programa disposto no "caput" prevê o atendimento a alunos do ensino 
fundamental no contraturno de suas aulas regulares, no próprio estabelecimento de 
ensino, nas disciplinas da Língua Portuguesa e Matemática, com o objetivo de 
trabalhar as dificuldades à aquisição dos conteúdos de oralidade, leitura, escrita e 
raciocínio lógico. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0784/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na rede municipal de 
ensino. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto lei que encontra consonância com o 
ordenamento jurídico vigente. 

Com efeito, o projeto trata de matéria sobre educação e proteção à criança e ao 
adolescente, matérias para as quais esta Casa detém competência legislativa, nos termos 
do art. 24, incisos IX e XV da Constituição Federal. 

Insta registrar inicialmente que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos especiais — 
assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 0, parágrafo 
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 
seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destaca o direito à educação. 

O direito à educação possui matriz constitucional, estando expressamente consignado no 
art. 208 da Constituição Federal, competindo aos Municípios atuar prioritariamente no 
ensino fundamental e na educação infantil, nos termos do art. 211, § 2°, também da Carta 
Magna. 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, caput, da Lei Orgânica do Município a educação com 
base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e 
nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, 
será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

Nestes termos, a Lei n° 9.394/96, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
em seu art. 8° prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

17- RELCOM 
17- 00048/2014  
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Assim, o presente projeto de lei busca melhorar a qualidade da educação oferecida pelo 
Município, com o intuito de adotar medidas que aperfeiçoem a educação das crianças e 
jovens. 

Desta forma, a presente proposta garante a própria efetivação do direito à educação, o qual 
nos dizeres do eminente Pinto Ferreira ao analisar esse tema, surgiu recentemente nos 
textos constitucionais. Os títulos sobre ordem econômica e social, educação e cultura 
revelam a tendência das Constituições em favor de um Estado social. Esta clara opção 
constitucional faz deste ordenamento econômico e cultural um dos mais importantes títulos 
das novas Constituições, assinalando o advento de um novo modelo de Estado, tendo como 

• valor-fim a justiça social e a cultura, numa democracia pluralista exigida pela sociedade de 
massas do século XX (Revista de Informação Legislativa, "Educação e Constituinte", vol. 
92, p. 171/173) 

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua preocupação acadêmica sobre o tema, o 
direito à educação - que se mostra redutível à noção dos direitos de segunda geração - 
exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo, a exigência de solidariedade 
social, e pressupõe, de outro, a asserção de que a dignidade humana, enquanto valor 
impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se afirmará com a expansão 
das liberdades públicas, quaisquer que sejam as dimensões em que estas se projetem: 

• 
(..) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda geração, 
previstos pelo 'welfare state', são direitos de crédito do indivíduo em relação à 
coletividade. Tais direitos - como o direito ao trabalho, à saúde, à educação — têm 
como sujeito passivo o Estado porque, na interação entre governantes e 
governados, foi a coletividade que assumiu a responsabilidade de atendê-los. O 
titular desse direito, no entanto, continua sendo, como nos direitos de primeira 
geração, o homem na sua individualidade. Daí a complementaridade, na 
perspectiva 'ex parte populr, entre os direitos de primeira e de segunda geração, 
pois estes últimos buscam assegurar as condições para o pleno exercício dos 
primeiros, eliminando ou atenuando os impedimentos ao pleno uso das 
capacidades humanas. Por isso, os direitos de crédito, denominados direitos 
econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como direitos que tornam reais 
direitos formais: procuraram garantir a todos o acesso aos meios de vida e de 
trabalho num sentido amplo (..). (A Reconstrução dos Direitos Humanos, 
Companhia de Letras, 1988, p. 127 e 130/131.) 

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da 
proposta. 
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No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 5-10q/9 

DONATO 

• 
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No .mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 30 , inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
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da Câmara. 

Pelo expósto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
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PARECER 	 DA COMISSAO DE ADMINISTRAÇAO PÚBLICA SOBRE 

0 PROJETO DE LEI NO 78412013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko que dispõe 

sobre a ¡obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na-Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

A iniciativa visa estabelecer diretrizes de avaliação na referida rede, de modo que o 

sistema de avaliação do aluno proceda da seguinte forma: 

• Periodicidade bimestral obrigatória para o ciclo de alfabetização (1' ao 3 0  anos), 

ci lo interdisciplinar (4° ao 6 0  anos) e ciclo autoral (7 0  ao 9° ,anos); 

• A~rova ão aos alunos  que  obtiverem média ANUAL  igual  ~ u superior a 7 0 sete p 	ç 	 q 	 g 	l 	p 	() 
em todas as disciplinas, ou àqueles que obtiverem 14 (catorze) pontos ou mais, 

í 
caso sejam submetidos a exame final. Para a. obtenção deste valor, nos termos 

do parágrafo primeiro do artigo 5 0  da iniciativa se dará por meio da seguinte 

fórmula: 

o (Média Anual dos Bimestres X 1,7) + (Nota do Exame Final X 1,3) > ou = 

14,0 

• Obrigatória adoção de exame final, para os alunos que atingirem média anual 

igual ou superior a 3,0 (três) e inferior a 7,0 (sete).. Neste caso, conforme prevê o 

parágrafo 2 0  do artigo 5 0  da iniciativa, SERÃO REPROVADOS os alunos que 

obtiverem média anual inferior a 3,0 (três), bem como os que não alcançarem 

pelo menos 14 (catorze) pontos, aplicada a fórmula mostrada anteriormente. 

O artigo I60  da iniciativa faz referência à oferta de RECUPERAÇA~O DE ESTUDOS. Esta 

deverá ocorrer "ao longo do ano e sempre que o rendimento do  aluno for inferior a 7,0 

(sete), de forma .  concomitante aos estudos ministrados regularmente, e realizada, 

obrigatoriamente, antes da publicação das notas"; 

Por meio da justificativa apresentada, o nobre autor entende que a iniciativa poderá 

tornar o ensino oferecido "mais eficaz, contínuo, integrado, abrangente versátil e de 

caráter compreensivo, fortalecendo o compromisso do aluno". IA justificativa também 

informa !que tal metodologia de avaliação é utilizada por escolas particulares no 

Municípi de São Paulo. 
17 - RE.LCOM 
17- 00236!201 4  
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O autor também entende que a avaliação proposta trará benefícios à medida que 

"possibilitará às escolas definirem prioridades e localizarem quais aspectos ações 

educacionais demandam apoio maior. Considerando que visam o acompanhamento do 

desempenho do aluno e o aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem, os 

resultados serão apresentados à família resumidamente em forma de conceitos, 

demonstrando o desempenho do aluno no bimestre". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

• legalidade ao projeto, ressaltando a necessidade de se convocar 2 (duas) audiências 

públicas a fim de atender a exigência prevista para projetos direcionados à criança e 

adolescente. 

Considerando que a iniciativa apresenta relevante interesse público, a Comissão de 

Administração Pública é favorável ao projeto. 
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e Edu Presidente da Com ultu \e Esportes 

São Paulo, 07 de maio de 201 

r Reis 

REQUEIRO, a douta Mesa Diretora desta Casa, nos termos regimentais, a redução do 

interstício previsto no art.66, parágrafo único, do Regimento Interno, para realização da Audiência 

Pública dos seguintes projetos: PL 520/2012, PL 202/2013, PL 369/2013, PL 48912013, PL 510/2013, 

PL 592/2013, PL 633/2013, PL 685/2013, PL 691/2013, PL 706/2013, PL 759/2013, PL 775/2013, PL 

784/2013 e PLO 2/2012. 

• 

• 
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estudos já — por parte do Governo -, ou seja, fazer um comparativo do que seria a implantação 
de todos os programas que seriam embutidos no cartão. 
Há algumas experiências já pelo Brasil afora que vai nessa direção. Em Brasília, por exemplo,o 
material escolar é comprado através do cartão. E aqui, temos outros produtos como o leite, o 
uniforme, o transporte — como bem disse o Vereador -, entre outros assuntos e, aí, como está 
colocado no projeto, computador, informática, tablet, teatro e cinema. 
Enfim, acho que pode ser, sim, uma ideia, uma proposta importante e interessante para, no 
futuro, ser implantada, salvaguardados os estudos financeiros e de gestão que devem ser 
feitos para que o projeto, realmente, possa ser implantado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis — PT) — Muito obrigado, Sr. Rogério. 
Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 775/13 de 
autoria do Vereador Reis. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 784/13 de autoria do Vereador Láercio Benko, PHS, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na rede 
municipal de ensino e dá outras providências. 

• 
Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Inscrito o Sr. Mauro Alves para falar, por 3 minutos, a respeito desse projeto. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou Mauro Alves da Silva, do Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública. 
Consegui chegar só agora e muitos projetos estão num relatório — depois passaremos aos Srs. 
Vereadores — feito pelo movimento, os quais foram discutidos. Alguns desses projetos têm 
críticas mais profundas. 
Nesse caso desse projeto do Vereador Láercio Benko, embora ele disponha sobre avaliação, 
na verdade, quem ler o teor inteiro do projeto, perceberá que se trata de um projeto de 
reprovação escolar. 
Inclusive, pede uma nota mínima de 7 para os alunos. E o aluno que não tirar essa nota 7, ele 
vai para exame e, depois, não sei de onde ele tem de tirar — e aí peço que a assessoria do 
Vereador explicite melhor o que acontece — uma nota 14. Também não sei da onde ele tirou 
esse dado. Talvez a redação, aí, tenha ficado meio prejudicada. 
E, na justificativa, o Vereador — ou sua assessoria — menciona que é o modelo que existe no 
Estado de São Paulo. Então gostaria que a assessoria explicasse qual é esse modelo, pois,na 
verdade, o que temos no Estado de São Paulo, é o SARESP, Sistema de Avaliação do 
Rendimento Escolar e o IDESP que gera o índice de avaliação das escolas estaduais. 

• Nesses dois índices — SARESP e IDESP — há a expectativa do aluno, até o 5° ano ter uma nota 
6, até 2030; até o 9° ano, ter uma nota 5; e, no ensino médio, terceiro ano, ter uma nota 4, até 
2030. Então não sei de onde ele tirou essa nota 7. 
E, para finalizar, tinha um pessoal da Secretaria Municipal de Educação, quero fazer uma 
crítica. Esse modelo, em vez de se fazer avaliação, é feita classificação, você vai reporvar os 
alunos e, claro, prioritariamente, os alunos pobres e pretos, como disse o próprio dirigente, lá 
da diretoria de Pirituba, quando falou nessa questão do Mais Educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis — PT) — Muito obrigado, Sr. Mauro Alves. 
Há mais algum orador inscrito? (Pausa) 
Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada audiência pública ao PL 784/13 do 
Vereador Laércio Benko, do PHS. 
Declaro aberta audiência pública ao PLO 2/12 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, PSB, que 
acrescenta o Inciso VI no Artigo 203 do Capítulo I do Título VI da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo para garantir oferta de educação integral a estudantes matriculados na rede 
municipal de ensino. 
Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Inscrito o Sr. Mauro Alves. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou Mauro Alves da Silva, do Movimento Comunidade De 
Olho na Escola Pública. 
Fazemos uma crítica geral à Casa, à Câmara Municipal e aos Srs. Vereadores pela questão da 
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que optará, com os recursos, pelo leite ou pelo tablets ou por cinema ou po teatro. É de suma 
importância para melhorar o atendimento, pois todos os anos ha notícias na grande mídia de 
que a entrega dos uniformes está atrasada ou de que o material escolar não chegou no tempo 
certo. Resolverá, então, todos esses problemas. Daremos solução, tornaremos mais eficiente o 
investimento na criança. 
Trata-se do cartão Educa Mais. Já existem experiências, por exemplo, no Distrito Federal. 
Estamos trazendo essa experiência para aplica-la na cidade de São Paulo também. 
Encerro minha fala, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Só queria fazer um comentário, isso é algo que 
precisa ser muito bem controlado. Não sei se educativamente seria mais adequado dar mais 
um vale para a pessoa comprar. Será que o pessoal vai comprar uniforme se tiver o vale? Eu 
acho que não. 
O SR. REIS — Ela tem de ter uniforme e não poderá usar esse dinheiro para outra coisa. Trata-
se de um chip eletrônico em que o dinheiro já vem carimbado. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Devolvo a presidência ao Vereador Reis. 
- Assume a presidência o Sr. Reis. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Eliseu Gabriel. 
Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 775/2013, de 
minha autoria. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 784/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko 
(PHS), que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral 
na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
Estão abertas as inscrições. Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública ao PL 784/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko. 
Declaro aberta a audiência pública ao PLO 2/2012, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel 
(PSB), que acrescenta inciso VI no artigo 203, do capítulo I, do título VI, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo para garantir oferta de educação integral a estudantes matriculados na 
rede municipal de ensino. 
Estão abertas as inscrições. Há uma oradora inscrita. 
A SRA. CRISTINA CABRAL — Sou Cristina Cabral, da assessoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
Na realidade, existe uma diferença conceituai entre educação integral e escola de tempo 
integral. 
Já existem várias experiências de escolas de tempo integral e existiram várias durante os 
diferentes governos, tanto estadual como municipal, em termos de escola padrão, escola que 
amplia a permanência do aluno na escola. E todas as experiências foram projetos pontuais, 
não incorporados enquanto realidade concreta, porque demanda uma série de providências e 
projetos menores ou subprojetos dentro desse trabalho. 
Mas, é inegável que hoje, no século XXI, ainda precisemos acolher essa demanda da 
sociedade. O Governo do Estado já tem um projeto de escola de tempo integral, o que não 
quer dizer escola de educação integral. 
O PL de autoria do Vereador Eliseu Gabriel traz a ideia da educação integral, que é muito mais 
abrangente do que aumentar o tempo de permanência na escola. Aumentar o tempo de 
permanência não significa qualidade. Até a colega, que é professora, coordenadora 
pedagógica sabe disso. 
Eu sou supervisora escolar atualmente e a gente sabe que a qualidade demanda formação do 
professor, qualificação desse profissional e qualificação dos ambientes e espaços. Os 
ambientes não necessariamente atendem as condições para uma criança ficar o dia todo numa 
escola. Esse espaço precisa ser muito bem qualificado em termos de atividades, propostas, 
descanso. Não se trata simplesmente de mantê-los lá dentro oito ou nove horas por dia. 
Então, defendo a ideia da educação integral muito mais do que uma escola de tempo integral 
somente, mas que pressuponha tudo isso: formação do professor, disponibilização de 
ambiente adequado, remodelação dos ambientes das escolas para atender esse tipo de 
demanda, que já existe na escola municipal hoje. As escolas municipais na realidade têm o 
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São Paulo, 03 de setembro de 2015. 

OF-SGP12 

488/2015 

Senhor Prefeito, 

Atendendo a solicitação do Vereador Toninho 

Vespoli, membro desta Casa Legislativa, na condição de relator do Projeto de Lei n° 

784/2013, do Nobre Vereador Laércio Benko, o qual "Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de implantação do sistema de avaliação bimestral na Rede Municipal de Ensino, e 

dá outras providências", em tramitação na Comissão de Educação, Cultura e 

Esportes, solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes dessa 

Douta Administração, a fim de obter informações em relação à pertinência e 

viabilidade da matéria legislativa acima identificada. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 
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Reis 

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e sportes 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE DO VEREADOR TONINHO VESPOL 

Requerimento n ° 	/ 2015 

Exmo. Senhor Presidente, 

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 
opinar sobre todas as iniciativas legislativas e demais matérias relativas à organização da 
rede municipal de ensino; 

CONSIDERANDO que a questão da avaliação escolar é um ponto bastante polêmico 

410 	
e de grande relevância; 

CONSIDERANDO que todas as medidas no âmbito educacional público devem ser 
estabelecidas tendo como referência o sistema de ensino como um todo; 

CONSIDERANDO a tramitação do projeto de lei 784/2013 sob minha relatoria e cujo 
objeto é a implantação de um "sistema bimestral na rede municipal de ensino"; 

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei 784/2013 1  de autoria do 
vereador Laércio Benko, seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal para que este se 
manifeste sobre a pertinência, a viabilidade e o caráter oportuno da propositura. 

São Paulo, 13 de agosto de 2015. 

Vereador Toninho Vespoli 



São Paulo, 
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DOCREC 

936/2015 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 

pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes constante do ofício em 

epígrafe, transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento da 

Secretaria Municipal de Educação acerca do Projeto de Lei n° 784/13, de autoria 

do Vereador Laércio Benko, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de 

implantação do sistema de avaliação bimestral na Rede Municipal de Ensino. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

WEBER S TTI 
Secretário Su stituto 

Secretaria do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

,1 M/LMS/drs 
sp 784-13 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO 

Folha de informação n° C c. )  
Do Processo n 0  2015-0.237.851-1 

em 1,')0/2014 	(a) 

ASSUNTO: 
	

CMSP. Requerimento da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 

Manifestação acerca do PL n° 784/13, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na 

Rede Municipal de São Paulo. 

SME/ATP 
	 CÓP1 

Sra. Chefe 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de São Paulo solicita 

que o Executivo se manifeste acerca do PL n° 784/13, de autoria do vereador Laércio Benko, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na 

Rede Municipal de São Paulo. 

Referido Projeto de Lei tem por objetivos: 

• Realizar avaliação bimestral em todos os ciclos do Ensino Fundamental; 

• Expressar o resultado da avaliação em forma numérica, de um (1) a dez (10), com 

fração de 0,5; 

• Elaborar boletim para ciência dos responsáveis; 

• Estabelecer, para aprovação,' média anual igual ou superior a sete (7); 

• Instituir Exame Final obrigatório para os alunos que atingirem média anual ,igual ou 

superior a três (3) e inferior a sete (7), quando será exigido para sua aprovação o 

mínimo de catorze (14) pontos; 

• Reprovar os alunos com média anual inferior a três (3) e os que não alcançarem 

catorze (14) pontos no Exame Final; 

• Garantir recuperação de estudos ao longo de todo o ano. 

Feito esse, breve relatório, passamos a nos manifestar. 

ABBT/abbt 
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Do Processo no 2015-0.237.851-1 
em / "/2014 

Folha de informação no ji)  

(a) 	  

Convém rememorar que a Constituição Federal estabelece em seu art. 24, IX, que compete 

à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação, 

situação em que a União fica adstrita à edição de normas gerais. O art. 30 trata das 

competências dos Municípios, entre as quais destacamos legislar sobre assuntos de 

interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber. 

O Município, portanto, 'está autorizado a regulamentar as normas federais ou estaduais, para 

411 	ajustar sua execução a peculiaridades locais. 

Pois bem, a Lei federal n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação -- LDB), 

notadamente de caráter geral, ao tratar da organização da educação nacional, prevê que os 

sistemas de ensino detêm liberdade de organização  (§2° do art. 8°). A própria lei explicita 

que os sistemas municipais de ensino compreendem (i) as instituições do ensino 

fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, (ii) as 

instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada e (iii) os órgãos 

municipais de educação (art. 18). 

Quanto a verificação do rendimento escolar na educação básica - níveis fundamental e 

médio - referida lei dispõe em seu art. 24, inciso V, que deverão ser observados os seguintes 

critérios: 

"a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 

provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para 

os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em 

seus regimentos;" 

Depreende-se, desse modo, que a LDB traçou orientações gerais para o tema da avaliação 

e que o Município poderia editar norma complementar, se necessário frente às 

peculiaridades locais. É certo, todavia, que a regulamentação desse dispositivo visando a 

sua execução cabe ao sistema municipal de ensino. 

ABBT/abbt 
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No caso, a SME instituiu por meio do Decreto n°54.452/2013, o Programa de Reorganização 

Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — 

"Mais Educação São Paulo", após extenso processo participativo, inclusive, uma consulta 

pública. 

Segundo o art. 3° do referido Decreto, o Programa tem, entre suas - finalidades, "a 

41111 	ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para alunos e 

professores". Ainda quanto à avaliação, estabelece que: 

"§ 4° A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na unidade 

educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem como fator 

integrador entre as famílias e o processo educacional. 

50 A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será expressa 

em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 (dez), seguidas de 

comentários, para os demais ciclos. 

§ 6° A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, resultante de provas 

e da análise do desempenho global do educando, a ser enviada aos pais e/ou responsáveis 

para acompanhamento." 

A Portaria n° 5.930/13 especifica ainda mais o processo de avaliação e as ações a ele 

relacionadas, conforme os artigos abaixo transcritos: 

"Art. 15 - No Ensino Fundamental a avaliação para a aprendizagem será contínua, aplicada no 

decorrer do processo e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de 

síntese resultante da análise do desempenho global dos educandos. 

§ 1° - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser utilizados 

instrumentos diversificados, dentre eles, as provas, trabalhos de pesquisas e atividades 

desenvolvidas dentro e fora da sala de aula, sintetizadas em um único instrumento, 

bimestralmente. 

§ 2° - A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será expressa em 

conceitos para o Ciclo de Alfabetização e notas de zero a 10(dez) para os demais Ciclos, 

fracionadas em números inteiros e meios, comentadas, analisadas e com anotações que 

incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontem a necessidade de novas estratégias de 

ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógico complementar. 
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§ 30  - No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em: 

I — P: o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários à 

continuidade do processo de ensino e de aprendizagem; 

II — S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 

processo de ensino e de aprendizagem; 

III — NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários à 

continuidade do processo de ensino e de aprendizagem. 

§ 40  - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final F? 

ou S, com base na análise de seu desempenho global e apuração da assiduidade nos termos 

da legislação em vigor, serão considerados promovidos para o Cicio subsequente. 

§ 5° - No Ciclo Interdisciplinar, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os 

educandos do 6° ano do Ensino Fundamental que obtiverem nota mínima igual ou superior a 

5,0(cinco) em cada Componente Curricular contemplando, inclusive, a sua participação em 

Projetos e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor. 

§ 6° - No Ciclo Autoral, a promoção do educando poderá ocorrer nos finais 7 °s, 8°s e 9°s anos 

que obtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco), observada a frequência mínima 

exigida em cada Componente Curricular, considerando, inclusive, a sua participação no TCA. 

§ 70  - Na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de 

cada semestre das Etapas da EJA, exceto nos primeiros semestres das Etapas de 

Alfabetização e Básica, e ao final de cada ano nas séries do Ensino Médio, mediante 

apuração da frequência nos termos da legislação em vigor e nota igual ou superior a 

5,0(cinco), em cada Componente Curricular. 

§ 8° - Ao final de cada bimestre deverão ser previstas reuniões de Conselho de Classe 

visando assegurar o acompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de 

ensino e de aprendizagem. 

§ 90  - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5,0(cinco) prevista nos parágrafos 

anteriores, ele deverá ser objeto de análise individual pelo Conselho de Classe da Unidade 

Educacional, preponderando a decisão do Conselho, que a fundamentará observando o seu 

desempenho global. 

Art. 16 — Os conceitos/notas, síntese das avaliações dos educandos, e demais informações 

serão registradas em "Boletim" emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais• e/ou 

responsáveis, na periodicidade bimestral, como forma de compreender e acompanhar o 

processo de ensino e aprendizagem dos educandos. 
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Parágrafo Único: Aos educandos com deficiêndia, Transtorno Global do Desenvolvimento - 

TGD e altas habilidades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos 

os anos do Ciclo, assegurando o acompanhamento de seus avanços e dificuldades pelos pais 

e/ou responsáveis. 

Art. 17 — As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Político-Pedagógicos 

aulas de Recuperação Continua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, 

por meio de estratégias diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades. 

Parágrafo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Contínua não se mostrarem 

suficientes para os avanços necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão ser 

programadas aulas de Recuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe 

regular. 

Além disso, a SME editou a Nota Técnica n° 22, publicada no DOC de 14/10/14, sobre a 

avaliação para a aprendizagem no Ensino Fundamental, incluindo a EJA e no Ensino Médio. 

Em referido documento a Diretoria de Orientação Técnica desta Pasta apresenta um estudo 

detalhado acerca da legislação existente e aplicável ao tema, Orientando os educadores 

sobre os fundamentos do "Programa Mais Educação São Paulo" e das propostas que devem 

ser implementadas na rede municipal de ensino. 

Resumidamente, portanto, o Projeto de Lei n° 784/13 não detém condições de prosperar 

pelos seguintes motivos: 

• O assunto objeto da propositura integra a LDB, norma de caráter geral; 

• Não há, em relação à avaliação, necessidade de ajustes em vista de particularidades 

locais, tanto é que a própria justificativa do PL não aborda essa questão, o que afasta 

a competência do Legislativo; 

• Compete ao Executivo a implantação de programas educacionais, bem como a 

adoção das medidas administrativas pertinentes; 

• O "Mais Educação São Paulo" é uma programa de reorganização curricular e 

administrativa, de ampliação e fortalecimento da rede municipal de ensino, que trouxe 

significativas mudanças no tema da avaliação; 

• Referido Programa foi construido pela Rede Municipal de Ensino articulado com a 

pertinente legislação em vigor, as normatizações emanadas do Conselho Nacional de 
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Educação e as conttibuiçõeS oriundas da consulta pública a que foi submetido o 

documento de referência; . 

• Muitos dos objetivos da propositura já constam do Programa "Mais Educação São 

Paulo". 

Assim, opinamos pelo veto do PL em referência, em seu inteiro teor. Sendo esse o nosso 

4111 	parecer técnico, elevamos o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 19 de outubro de 2015 

vvct, 
ANA BEATRIZ BIZZ RRO TERRA 
Assessor Técnico — RF 771.269.3 

SME/ATP 

SME-Assessoria Parlamentar 

Sr. Assessor 

Acompanhando a manifestação acima exarada, retornamos o presente. 

SPf..;1 -  I f1iI i2o i5. 

LOURDE&D FÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI 
Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 

SME/ATP 

SME/G -ASPAR 

23 OUT 2015 

RECEBIDO 
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Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes, referente ao 

PL 784/13, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação 

bimestral na Rede Municipal de Ensino. 

SME / G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Referente ao Projeto de Lei 784113, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de 

implantação do sistema de avaliação bimestral na Rede Municipal de Ensino, retomamos 

o presente com o parecer da Assessoria Técnica e de Planejamento (SME/ATP), o qual 

propõe o veto total, pois considera que o PL em questão não detém condições de 

prosperar, devido aos diversos motivos elencados, às fls. 13-14. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 29 de outubro de 2015. 

1 	J Á 
juisï-jaeíroiror~ .--  

Cari s ancisco dos Santos Junior 

Chefe da Assessoria Parlamentar 

SME/G 

APP/AP 
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Assunto: CMSP / Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

referente ao Projeto de Lei no 784/13, que objetiva dispor sobre a obrigatoriedade de implantação do 

sistema de avaliação bimestral na Rede Municipal de Ensino. 

SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

À vista dos esclarecimentos prestados pela área técnica desta Pasta, fls. 09 a 14, em relação ao requerido 

pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes, de fls. 03, e, em face das razões e conclusões alcançadas 

por aquele setor acerca da propositura em tela, que acompanho, retorno o presente a Vossa Senhoria com a 

manifestação de veto ao Projeto de Lei 784/13. 

29 de outubro de 2015. 

ILIA CIPRIA O SA 
Secretária Municipal de Ed 

ES 
ção — Substituta 

DM/dm 
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, 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 784/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de implantação do sistema de avaliação bimestral na Rede Municipal de 

ensino, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente. 

• 	No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entende-se que o 

projeto em pauta apresenta objetivos pertinentes. Entretanto, o mecanismo de avaliação 

proposto já é contemplado pela Lei de Diretrizes e Bases da educação, que já prevê uma 

série de instrumentos periódicos de acompanhamento do aprendizado. Além disso, 

conforme aponta a Secretaria Municipal de Educação, o Programa "Mais Educação São 

Paulo" realiza avaliações dentro dos intervalos pretendidos pelo projeto de lei em pauta. 

Diante desses fatos, e considerando o sistema de ensino de forma global, é temerário 

introduzir formas de avaliação pontuais e circunscritas. 

Face ao exposto, a Comissão de Educação, C Itur e Esportes, no âmbito de sua 

competência, conclui que a propositura não deve prosper r, sendo, portanto, contrário o 

parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e sportes, 

'CLAUDI O SOUZA 	 EAN DlRA 

RELCOM 

1333/2016 
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